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Nota de abertura*

I

Precedida pela publicação de alguns estudos, a obra da 
qual se traduzem agora alguns capítulos1 logrou alcançar uma 
receptividade comprovada nos meios teórico-críticos ocidentais. 
Se, até à data, esta obra foi objecto de tradução nas línguas 
italiana (por Lorenzo Flabbi, em 2009: Geocritica. Reale, 
finzione, spazio, Roma, Armando Editore) e inglesa (em 2011, 
por Robert T. Tally, autor particularmente interessado nos 
estudos sobre espaços literários2, com o título Geocriticism. 
Real and Fictional Spaces, New York, Palgrave Macmillan), 
estando em preparação a sua tradução nas línguas chinesa e 

* Nota de abertura a La Géocritique: Réel, fiction, espace (Paris, Les Éditions de 
Minuit, 2007), por Bertrand Westphal, e algumas considerações sobre dois livros 
posteriores do autor, respectivamente, Le Monde plausible: Lieu, espace, carte 
(Paris, Les Éditions de Minuit, 2011) e La Cage des méridiens: Le roman et l’art 
contemporain face à la globalisation (Paris, Les Éditions de Minuit, 2016). 
1 Respectivamente, “Introdução”, capítulo IV: “Elementos de geocrítica” e capítulo V: 
“Legibilidade”.
2 De particular interesse se revela a entrevista dada, em 2015, por Robert T. Tally 
a Katiuscia Darici, na qual se pronuncia sobre a afinidade entre o seu campo de 
investigação e o da geocrítica propugnado por Bertrand Westphal. V. Katiuscia 
Darici, “To Draw a Map is to Tell a Story”, Revista Forma, vol. 11, Primavera 2015, 
ISSN 2013-7761. Robert T. Tally é Professor na Texas State University e, para além 
de numerosas publicações, de entre as quais salientamos Spatiality, London: 
Routledge, 2013, dirige a colecção “Geocriticism and Spatial Literary Studies”, no 
editor Palgrave Macmillan.
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alemã, ela é considerada uma referência incontornável na 
reflexão actual sobre o “espaço” nos estudos literários. 

Integrando já os modernos estudos de Literatura Com-
parada, a geocrítica viria a fazer o seu caminho por entre as 
tendências que começavam a desenhar-se a partir das duas 
últimas décadas do século XX na teoria e crítica literárias, 
interessadas em estudar as relações entre o espaço e a literatura. 
Esta viragem revela-se particularmente importante no pano-
rama francês, dominado pelo centramento (quando não ensi-
mesmamento) textual propugnado desde finais dos anos 1950 
a favor da hipótese derridiana sobre a não existência de um 
‘para além do texto’, que depressa as propostas estruturalistas 
haveriam de celebrar como a rejeição de tudo o que pudesse 
identificar-se como um “hors texte”.3 Ora, é precisamente no 
espaço do “hors texte”, do limiar entre o texto e o real, do rela-
cionamento entre o texto e o referente (que agora se recupera) 
que vão doravante situar-se tendências de proveniência diversa, 
englobando os chamados estudos de espaço [“spatiality stu-
dies”], como a ecocrítica, a geopoética e a geocrítica. Mais 
concretamente, e no que toca à geocrítica, estudos interessados 
nas formas de representação do espaço nas artes miméticas, 
donde a literatura. Em conformidade com o subtítulo de A 
Geocrítica: Real, ficção, espaço, o relacionamento entre o real 
(o “hors texte”) e a ficção (as formas da sua representação) 
constitui o campo de trabalho inovador da geocrítica no pano-
rama teórico-crítico francês sobre os estudos de espaço. 

Do trajecto percorrido por uma noção que começou por 
ser lançada como neologismo ainda num congresso realizado 

3 Expressão que utilizamos na língua de origem, à semelhança de outras que inte-
gram a terminologia teórico-literária, como “mise en abyme”, “arrière-texte”, etc.
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na Universidade de Limoges em 1999,4 até à sua inserção nos 
estudos de Literatura Comparada nos dá conta o seminário 
intitulado “Géocritique, Littérature comparée et au-delà”, pro-
posto por Bertrand Westphal ao XXº Congresso da Associação 
Internacional de Literatura Comparada, organizado por Anne 
Tomiche em Paris, em 2013. Deste seminário resultou a publi-
cação bilingue La Géocritique: État des lieux/Geocriticism: A 
Survey (Lévy / Westphal 2014), publicação que pode constituir 
um manual de práticas geocríticas. Pretende este livro fazer 
não só o balanço das contribuições que deram corpo a esta 
metodologia, mas sobretudo dar a conhecer as novas vias que 
se perspectivam na área, através de um processo fecundo de 
agrupamento de estudos (crossfertilization). Visam estas cons-
tituir aplicações da geocrítica a vários géneros e formas de 
expressão, não forçosamente literários, mas trabalhados de 
forma integradamente interdisciplinar, quer no plano referencial 
quer no plano da produção de imagens, pela geografia, filosofia, 
história, pintura, fotografia, cinema, etc. A geocrítica está, desde 
há alguns anos, na origem de várias teses de doutoramento: 
dentre estas, salientaríamos o estudo desenvolvido por Clément 
Lévy, Territoires postmodernes: Géocritique de Calvino, Echenoz, 
Pynchon et Ransmayr (2014) ou, também orientado por Ber-
trand Westphal (em regime de co-tutela entre a Universidade 
de Limoges e a Texas Tech University), o trabalho de Amy Wells, 
Gender and Geography: A Geocritical Approach to Left Bank 
Women’s Writing, 1903-1941 (2008). O próprio Bertrand West-
phal voltou recentemente ao tema no artigo publicado em 2016 
na American Book Review, (September/October 2016, vol. 37, 

4 Cujos textos se encontram publicados em La géocritique mode d’emploi (Westphal 
2000a), título no qual ecoa o de La vie mode d’emploi, publicado por George Perec 
em 1978. As traduções de citações de Bertrand Westphal são da nossa autoria.
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Nr. 6), intitulado “In Focus: Geocriticism”, no qual se interroga 
sobre a possibilidade do exercício de uma geocrítica, ao convocar 
um olhar crítico, ao fim de alguns anos já de numerosas publi-
cações, sobre a sua proposta inicial.

II

De que trata, então, o volume intitulado A Geocrítica: 
Real, ficção, espaço? Constatamos que este livro constitui o 
ponto de chegada de vários estudos anteriores do autor,5 estudos 
reveladores de novas posturas crítico-metodológicas que tiveram 
o seu ponto de partida na Universidade de Limoges, na qual o 
autor dirige actualmente o Institut de Recherches des Sciences 
de l’Homme et de la Société e onde coordena o grupo de inves-
tigação “Espaces Humains et Interactions Culturelles”, cujos 
trabalhos encontram na colecção “Espaces humains”, por si 
dirigida nas Presses Universitaires de Limoges (PULIM), um 
espaço de publicação privilegiado. 

Resulta assim este volume de uma reflexão que o autor 
teve ocasião de partilhar em encontros científicos prévios que 
deram origem a várias publicações, tal como é referido nas 
respectivas notas finais. Também a sua estadia na Texas Tech 
University, em 2005, foi por si considerada decisiva para a 
preparação deste volume, nomeadamente dos seus três primeiros 
capítulos (“Spatio-Temporalité” [“Espácio-Temporalidade”], 
“Transgressivité” [“Transgressividade”] e “Référentialité” [“Refe-
rencialidade”]). Prosseguindo a sua investigação neste domínio, 
Bertrand Westphal tem vindo a alargar o seu campo de pesquisa, 

5 Nomeadamente, estudos de mais largo escopro que o autor aplicou ao estudo da 
área mediterrânica. Vide Bertrand Westphal (2000) e  (2005).
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comparatista, interdisciplinar (particularmente interessado no 
cruzamento entre a literatura, a geografia, a história, a carto-
grafia, o urbanismo e a arquitectura), e intermedial (literatura, 
arte, cinema, fotografia), continuando a merecer as suas publi-
cações posteriores a atenção de tradutores. Cite-se o caso, para 
além de A Geocrítica, do segundo título da sua trilogia geocrítica, 
Le Monde plausible: Lieu, espace, carte [O Mundo plausível: 
Lugar, espaço, mapa], publicado em tradução em língua inglesa 
por Amy Wells, também ela promotora da geocrítica nos Estados 
Unidos, com o título A Plausible World (New York, Palgrave 
Macmillan, December 2013), e em língua castelhana, como Un 
Mundo plausible, em tradução a ser preparada por Domingo 
Pujante (Universidade de València), sendo que a publicação 
recente de La Cage des méridiens: Le roman et l’art contempo-
rain face à la globalisation [A Gaiola dos Meridianos: O romance 
e a arte contemporânea face à globalização] nas Éditions de 
Minuit (2016), objecto de uma recente breve nota introdutória 
por Amy Wells (2016: 7-8),6 aguarda traduções. 

Como lhe compete, a “Introdução” redigida pelo autor 
para o volume A Geocrítica sintetiza os principais objectivos 
da publicação. Se no artigo introdutório a esta problemática, 
“Pour une aproche géocritique des textes: esquisse”,7 aflorava 
alguns dos objectivos subjacentes à geocrítica, é no entanto no 
livro A Geocrítica que o autor identifica e desenvolve a funda-
mentação teórica que sustenta a metodologia. Aqui apresenta 
tecnicamente o que designa por “elementos da geocrítica” 

6 Refira-se também a publicação prevista para Maio de 2017 do número da revista 
Cultura, Lenguaje y Representación (Universitat Jaume I), intitulado “Espacios 
identitarios. Ciudades y regiones”, incluindo um estudo sobre A Gaiola dos 
Meridianos.
7 Publicado no volume que coordena (2000a: 9-39), artigo reproduzido em Vox 
poetica, 2005. http://www.vox-poetica.net/sflgc/biblio/gcr.html
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expressão que, inspirada na linguagem matemática, introduz 
o leitor à cientificidade necessária ao método. Talvez mais 
áridos, numa apresentação formal concisa, estes “elementos” 
poderiam também ser chamados “categorias”, não fosse a cono-
tação implícita com o título por demais conhecido de Tzvetan 
Todorov, “Les catégories du récit littéraire”,8 em que este autor 
se propunha trabalhar sobre a “literariedade”, mais do que 
sobre a obra literária, na esteira das propostas do Formalismo 
russo: “On étudie non pas l’œuvre, mais les virtualités du dis-
cours littéraire, qui l’ont rendue possible” (Todorov, Tzvetan, 
Communications, nº 8, 1966: 125). No entanto, já não é a 
cientificidade da literatura que o método geocrítico persegue, 
à imagem dos seus primeiros teóricos, para os quais o citado 
artigo constituiu um marco incontornável,9 mas sim as abor-
dagens pluri-perspectivadas que sobre ela incidem, no diálogo 
fecundo com outras artes miméticas (da pintura, à música, 
etc.), ou com outras áreas do conhecimento particularmente 
vocacionadas para o estudo do que se convencionou chamar o 
“espaço”, respondendo à actual tendência dos estudos literários, 
o spatial turn. 

Esta obra, primeiro volume da sua trilogia geocrítica, 
insere-se na tendência verificada nos estudos literários de 
matriz francesa de um retorno ao real, de que o congresso 
organizado por Bruno Blanckeman em Paris, em 2002, “Vers 
une cartographie du roman français depuis 1980” (Blanckeman 
2014), constituiu um momento importante. Retorno ao real 

8 Publicado num dos números mais citados da revista Communications, o nº 8, 
de 1966.
9 Completamos a citação “c’est ainsi que les études littéraires pourront devenir 
une science de la littérature” (Todorov, Tzvetan, “Les catégories du récit littéraire”, 
in Communications, 1966, nº 8: 125).
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cuja filiação remonta porém ao diálogo com a literatura10 
encetado por geógrafos tão conceituados como Michel Chevalier 
(1993) ou Marc Brosseau (1996), na esteira da chamada geo-
grafia cultural, área de estudos em que pontua o nome de Paul 
Claval (1995). Um diálogo orientado sobretudo no sentido do 
estudo dos espaços concretos, como quisera François Dagognet 
(também referido em A Geocrítica), já em 1977, ao propor o 
que haveria de chamar uma neo-geografia na base de uma 
epistemologia do espaço concreto e da sua representação lite-
rária. Interessados pelo diálogo entre geografia e literatura,11 
ou seja, pelo estudo das relações concretas entre os espaços 
reais (que as convulsões fronteiriças, com as consequentes vagas 
de mobilidade humana, transformam frequentemente, nos dias 
de hoje, em espaços de exclusão) e as suas representações fic-
cionais, os estudos de geocrítica abrangem áreas do conheci-
mento vastas, directa ou indirectamente relacionadas com a 
mobilidade que caracteriza a contemporaneidade. Bertrand 
Westphal identifica neste campo um cartographic turn, a par 
de estudos de mapping.12 No limiar da passagem entre o real 

10 Diálogo de cujos protagonistas, pioneiros no campo anglo-saxónico, Bertrand 
Westphal cita em A Geocrítica os nomes de Denis Cosgrove, Stephen Daniels, 
James S. Duncan, David Ley, Derek Gregory ou David Woodward.
11 Vide Bertrand Westphal 2005. Vide Lionel Dupuy e Jean-Yves Puyo 2014. Vide 
também a síntese sobre os estudos de literatura e geografia efectuada por Christine 
Baron, em artigo publicado na revista em linha do atelier Fabula, “Littérature et 
géographie: lieux, espaces, paysages et écritures”, Fabula-LHT, nº 8, número 
consagrado a questões de interdisciplinaridade, como o seu subtítulo indica, “Le 
partage des disciplines”, mai 2011, URL: http://www.fabula.org/lht/8/baron.html, 
consultado em Dezembro de 2016.
12 Conceitos que Bertrand Westphal aduz na apresentação do volume La Géocri-
tique: Etat des lieux/Geocriticism: A Survey: “Se a emergência de um spatial turn 
já não oferece dúvidas, nota-se que um cartographic turn se vai afirmando nestes 
últimos anos, comprometendo várias formas de suportes artísticos. O mapping 
tornou-se uma prática incontornável ou dificilmente menos contornável do que os 
territórios que os mapas se esforçam por delimitar” (2014: 3).
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e a ficção, os estudos urbanos ou os estudos sobre turismo 
cultural interessam também à geocrítica na medida em que inter-
rogam percursos de descentramento urbano na pós-moderni-
dade, debruçando-se sobre a dicotomia centro-periferia,13 a 
separação entre fronteira e espaços de passagem, a alternância 
entre permanência e nomadismo; num plano mais alargado, 
estudos de género [gender] associados a espaços vividos,14 mas 
também estudos sobre os géneros, compreendendo a passagem 
entre estes (sejam o cinema, a literatura, o teatro) no quadro 
de estudos de intermedialidade, entre outros, interessam 
sobremaneira à geocrítica.

Debrucemo-nos agora sobre os fundamentos teóricos da 
geocrítica. Não tendo sido objecto de tradução para a publicação 
que agora se apresenta do livro A Geocrítica, convirá esclarecer 
o leitor sobre os conteúdos dos capítulos em que aqueles fun-
damentos são explanados, respectivamente intitulados, como 
acima referimos, “Espácio-Temporalidade”, “Transgressividade” 
e “Referencialidade”. A introdução, ainda que breve, a estes 
três primeiros capítulos, permitirá compreender melhor a 
formulação mais técnica de que encerra o capítulo que tradu-
zimos (o capítulo IV), no qual são apresentados os conceitos 
operatórios que Bertrand Westphal designa como “elementos 
de geocrítica”.

Em oposição a uma concepção linear do devir temporal, 
cara ao positivismo, e submetida a uma hierarquia ideologi-

13 A referência ao pensamento de Gilles Deleuze e de Félix Guattari em Capitalisme 
et schizophrénie: Mille plateaux, 1980, é determinante na formulação original da 
geocrítica, sendo que posteriormente Bertrand Westphal tem vindo a alargar o 
âmbito dos estudos da geocrítica à escala planetária, com forte apoio documental 
de natureza histórico-político-cartográfica e artística. Vide Le Monde plausible 
(2011) e, sobretudo, La Cage des méridiens (2016).
14 Vide a tese de doutoramento já citada de Amy Wells.
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camente sustentada visando um progresso infinito, do qual o 
espaço seria o palco de representação, o capítulo “Espácio-
-Temporalidade” interessa-se pelas fissuras que se abrem a 
concepções que encerrem o espaço num tempo universal. 
Bertrand Westphal situa a emergência da pós-modernidade 
na relação estreita que esta estabelece com a profunda mudança 
(a que chama “revolução espácio-temporal” (2007: 26)) que 
se abate sobre o “logos unitário da historiografia tradicional” 
(idem: 27) após o segundo conflito mundial. Deslegitimados 
pelo conflito, o tempo concebido como linear, progressivo, e o 
espaço assumido como estável dão lugar (e Bertrand Westphal 
recorre às propostas de Gianni Vattimo) “à emergência de uma 
ontologia fraca (ontologia debole15)”, que “se adapta […] a um 
contexto oscilante entre imagem e realidade, simulacro e 
referente, um contexto em que a experiência é sistematicamente 
mediada” (idem: 26). É neste contexto que Bertrand Westphal 
estuda o que identifica como a “espacialização do tempo no 
regime pós-moderno” (idem: 37), apoiado sobretudo no pen-
samento de Deleuze e Guattari, e também em textos determi-
nantes de Michel Foucault (como o muito citado artigo “Des 
espaces autres”16) autor que, embora não tivesse concedido 

15 Corrente na qual Bertrand Westphal situa também o pensamento de Umberto 
Eco e de Rovatti bem como a teoria dos mundos possíveis de Thomas Pavel: “as 
especulações de Pavel estão estreitamente ligadas ao pensiero debole de Vattimo, 
Rovatti, Eco e de toda a escola pós-moderna – que se opõe ao pensiero forte cons-
truído sobre o modelo positivista” (2007: 157).
16 Escrito em 1967, este artigo seria publicado pela primeira vez em 1984, e viria 
a integrar a colectânea Dits et écrits dez anos depois. Nele afirma Michel Foucault: 
“A época actual seria antes, talvez, a época do espaço. Estamos na época do simul-
tâneo, estamos na época da justaposição, na época do próximo e do longínquo, do 
lado a lado, do disperso. Estamos num momento em que o mundo se experimenta, 
creio, menos como uma grande vida que se desenvolve através do tempo do que 
como uma rede que liga pontos e tece a sua meada” (Foucault 1994, t. II: 752). 
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uma atenção tão absorvente como aqueles à dimensão espacial, 
considera a viragem que a contemporaneidade experimenta e 
que conduz a várias formas de espacialização das metáforas 
temporais. Bertrand Westphal interroga-se sobre essa viragem, 
analisando vários factores de índole histórica, económica ou 
política que concorreram e/ou concorrem para a mobilidade 
que caracteriza as sociedades pós-modernas, concluindo pelo 
concurso de várias disciplinas no processo de captação do 
espaço e do tempo, desde a geografia à arquitectura, ao urba-
nismo e à literatura.

Referindo ainda a reflexão sobre o espaço que atravessa 
a obra de Deleuze e Guattari, mas apoiando-se também na 
leitura de Even-Zohar (teoria dos polissistemas (1990)), de 
Yuri Lotman (para o conceito de semiosfera (1999)) ou ainda 
de Homi Bhabha (1994) e de Edward Soja (para a noção de 
terceiro espaço (1996)), autores cujo pensamento converge 
sobre a heterogeneidade dos espaços e sobre a conscienciali-
zação da insegurança, da “oscilação”, que lhe estão associadas, 
Bertrand Westphal desenvolve ao longo do capítulo II de A 
Geocrítica uma noção basilar da sua proposta teórica: a de 
transgressividade. Sustenta esta proposta numa constatação, 
a de que o tempo e o espaço investem um plano comum. Plano 
por sua vez submetido a uma indecisão sistémica, designada 
pelo conceito de isotropia, “característica de um espaço objecto 
de movimentos, de tensões” oscilantes, que o colocam fora de 
qualquer ordem hierarquicamente estabelecida (idem: 65).

A noção de transgressividade – própria de uma época que 
celebra a pantopia (Serres 1994: 71) – afasta resolutamente, 
para Bertrand Westphal, a concepção securizante e homoge-
neizante do espaço herdada do pensamento positivista e colo-
nialista, à qual opõe a heterogeneidade constitutiva do espaço 
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pós-moderno. Bertrand Westphal faz dialogar em torno do 
conceito de transgressividade noções angulares da geocrítica 
como sejam a de oscilação, de heterogeneidade, de simultanei-
dade entre “espaço total e fracturado”, a distinção entre as três 
categorias de espaços: o espaço “apercebido”, o espaço “conce-
bido” e o espaço “vivido”,17 as noções de espaço e tempo “liso e 
estriado” (Deleuze e Guattari), invocando ainda a crítica pós-
-colonial ou “francofonista” [“francophoniste”], para a qual “o 
espaço está sujeito às tensões contraditórias que nascem de 
sistemas de representação incompatíveis” (Westphal 2007: 
70), e também “a crítica pós-feminista, multiétnica, ‘multi-
-inter-trans-étnica’, de bell hooks […] a Gloria Anzaldúa, para 
quem o espaçamento entre sexos e etnias leva a uma percep-
ção plural do espaço” (ibidem). Considera Bertrand Westphal 
que “o princípio da transgressividade, que é inerente a toda a 
representação dinâmica do espaço, está no cerne da maior 
parte das teorias literárias, semiológicas e/ou filosóficas con-
ducentes a uma reflexão espacial ou espacializante de alcance 
macroscópico” (idem: 79). Se a transgressão “corresponde à 
ultrapassagem de um limite para além do qual se estende uma 
margem de liberdade” (idem: 81), já a transgressividade, para 
Bertrand Westphal, resulta da transformação desse movimento 
em princípio de mobilidade permanente (ibidem). Assim, 
considera a transgressividade como uma característica cons-
tante, não forçosamente negativa mas neutra, “num meio aberto 

17 O espaço apercebido corresponde à prática do espaço; o espaço concebido à 
representação do espaço (pelos urbanistas, etc.); o espaço vivido, aos espaços 
vividos através de imagens e símbolos. Categorias propostas por Henri Lefebvre 
na obra que publica em 1974, La production de l’espace, considerada por Bertrand 
Westphal e outros, como Edward Soja, como uma obra de referência sobre “a 
significação social e histórica da espacialidade humana e sobre os poderes espe-
cíficos da imaginação espacial” (Westphal: 128).
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à transgressão, à digressão, à proliferação, à dispersão, ao hetero-
géneo” que caracterizam os espaços pós-modernos (idem: 80).

Baseado na teoria do polissistema,18 considera que a 
transgressão “se opõe à estaticidade, a qual fixaria para sempre 
os pólos de referência, ou seja o centro e a periferia, o ponto 
privilegiado e a série infinita dos pontos situados a maior ou 
menor distância deste” (idem: 83). As propostas de Deleuze e 
Guattari sobre o território encontram aqui um enquadramento 
fecundo, uma vez que interessam à compreensão da mobilidade 
constitutiva dos espaços humanos. Na medida em que a geo-
filosofia deleuziana, dando primazia ao conceito de desterri-
torialização espacial sobre o conceito de progresso temporal, 
contribuiu para a passagem da filosofia historicizante a uma 
filosofia espacializante, Bertrand Westphal reconhece o impacto 
decisivo que exerceu sobre a teoria geocrítica (idem: 93).

Após uma breve incursão sobre a história da cartografia 
desde os seus primórdios medievais, constata Bertrand Westphal 
que esta história corresponde a um preenchimento cada vez 
mais completo dos espaços representados; a pós-modernidade 
vê-se assim confrontada (e talvez confortada) com uma literatura 
que desafia a criação de espaços alternativos, apelando à imagi-
nação e à sua matéria-prima, o referente (idem: 100). Um mapa 
é, pela sua própria natureza, redutor. Para Bertrand Westphal, 
um mapa constitui o reverso da transgressividade, na medida 
em que procura representar a estabilidade; privilegiando o 
nome em lugar da frase e da variação, um mapa é o lugar do 
pensamento forte (recorrendo mais uma vez a Vattimo), tal 

18 Bertrand Westphal cita Even-Zohar: “O polissistema, isto é o ‘sistema dos sis-
temas’ é compreendido na teoria do polissistema como um todo multiestratificado 
em que as relações entre centro e periferia são constituídas por uma série de 
oposições” (1990: 11).
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como a constituição de um cânone, que procura fixar a lista de 
autores e obras a ler obrigatoriamente;19 no entanto, o estudo 
geocrítico dos mapas pode revelar a estratificação de que dão 
prova, pois são fruto de um redesenhar sucessivo do espaço ao 
longo do tempo (retenha-se o pendor arqueológico da geocrí-
tica), neles retendo, tal palimpsesto, as representações anteriores, 
de natureza subjectiva, política, estética, etc., de que o espaço 
neles representado foi objecto. Um estudo que se revela par-
ticularmente interessante na representação da passagem do 
período colonial – por definição, advogado de um espaço pre-
tensamente homogéneo – ao período pós-colonial, espaço frag-
mentado, em cujas fissuras se inscreve a história do mundo.

Recorrendo ainda a Michel Foucault, e à sua noção de 
heterotopia, Bertrand Westphal lê esta como o “espaço que a 
literatura investe na sua qualidade de ‘laboratório do possível’, 
de experimentadora do espaço integral que tanto se desenvolve 
no campo do real, como nas suas margens” (idem: 107). Donde 
a geocrítica interessar-se pelos modos como o corpo habita o 
espaço, nomeadamente pelas perspectivas sociais subjacentes 
aos Gender Studies, atentos às várias formas de discriminação 
de género associadas à vivência do espaço.20 

A transgressividade encontra campo de afirmação no 
espaço entre o mapa e o território, o corpo e os discursos mino-
ritários, no cruzamento entre a representação macroscópica e 
a representação heterotópica do espaço. Desterritorialização 

19 Aspecto que desenvolve no ensaio “Le Dragon”, inserido no seu livro de 2016, 
A Gaiola dos Meridianos.
20 São citados entre outros, textos de Gillian Rose, Feminism and Geography: 
The Limits of Geographical Knowledge (1993); de Elizabeth Grosz, “Bodies-Cities” 
(1992); de Amy Wells, Gender and Geography: A Geocritical Approach to Left 
Bank Women’s Writing, 1903-1941 (2008).
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acelerada, reterritorialização fecunda, são as fases que definem 
para Bertrand Westphal o espaço de mobilidade permanente 
(transgressivo) entre a representação macroscópica e a repre-
sentação heterotópica do espaço (idem: 116).

Desenha-se então um terceiro espaço, na área liminar aberta 
aos discursos minoritários, não-alinhados. Fazendo uma digres-
são pela história do conceito e das suas designações, desde o 
espaço do “entre-dois”, ao espaço do “no man’s land”, é em Michel 
Serres que Bertrand Westphal encontra uma formulação do 
conceito mais adequada à contemporaneidade. Para Michel 
Serres, esse espaço não remete para a ideia de esgotamento do 
espaço, mas antes para um processo de reterritorialização 
potencial: “Em lugar de cristalizar o apagamento ou o esgota-
mento, o entre-dois, em Michel Serres, activa um potencial 
escondido que se revela no ponto de equilíbrio entre o um e o 
outro, entre o Um e o Outro […]”, considera Bertrand Westphal, 
que prossegue: “O entre-dois é uma desterritorialização em 
acto, mas que leva o seu tempo, no momento de se reterrito-
rializar” (idem: 117). Um espaço intermédio que situa no espaço 
de fronteira, no espaço do entre nós e os outros, em que Gloria 
Anzaldúa situa as suas histórias, o espaço da mestiçagem.

Considera Bertrand Westphal que o terceiro espaço, pos-
sível após o desvanecimento do poder tentacular do território, 
“encarna a transgressividade em acto”, é o “denominador comum 
do espaço e do tempo, da u-topia que se realiza no ponto e no 
instante” (idem: 123). Por isso interessa particularmente à 
geocrítica, na medida em que esta pretende abranger o espaço 
na sua mobilidade constitutiva, na sua emergência transgressiva 
no cruzamento de diversas representações miméticas. Coloca-se 
então a questão de saber se a “representação dos espaços em 
literatura e nas artes miméticas está circunscrita ao mundo 
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ficcional” ou se transborda para o mundo “real”. Reflectir sobre 
a transgressividade entre os espaços, entre espaços dominantes 
e dominados, entre centro e periferia, sobre os descentramentos 
e deslocações de um espaço que se reconfigura a cada novo 
olhar, e que vários olhares surpreendem na sua mobilidade, 
implica pensar as fronteiras entre a literatura e a ficção. Questão 
antiga, a mimesis conjectura pontes possíveis entre várias 
disciplinas que se interessam por compreender o real. Donde 
a geocrítica invocar perspectivas interdisciplinares entre a 
literatura, a arquitectura, o urbanismo, a história, a geografia, 
a filosofia, etc. Não é certo porém, para o autor, que estas pers-
pectivas consigam responder às questões essenciais: qual a rela-
ção da literatura com o real, com o mundo? A literatura reflecte 
o real, constrói o mundo? A literatura ficcionaliza o real, mas 
se o real é ficção? A literatura, porque é ficção, desrealiza o 
real? De que modo perspectivas interdisciplinares podem 
concorrer para voltar a tornar real o real (isto é, impedir a sua 
desrealização pela ficção)? Estaremos, numa sociedade que 
cultiva o espectáculo e a simulação (como disseram Guy Debord 
(1976) e Jean Baudrillard (1981)), a caminho de uma ficciona-
lização do real que preside à nossa leitura do real? O espaço 
existirá antes do texto, ou é o texto que lhe dá consistência, e 
o escritor será da sua cidade, do seu espaço, do espaço que 
aparentemente se relaciona com o espaço real? Essas são ques-
tões levantadas no segundo capítulo de A Geocrítica. Michel 
Butor falava da “cidade-texto” [“ville-texte”] e lia o que existia 
escrito sobre a cidade antes de a visitar (Butor 1982: 33-42). 
Nicolas Bouvier procede de modo inverso: liberta-se das leituras 
prévias, para poder escrever o mundo (Bouvier 1996)…

Aborda Bertrand Westphal no capítulo intitulado “Refe-
rencialidade”, concluindo a apresentação das bases teóricas da 
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sua proposta geocrítica, a questão não resolvida, pelo menos 
desde a intensa polémica herdada do estruturalismo, encimada 
por Roland Barthes e Michel Foucault,21 em torno da referen-
cialidade na literatura e nas outras artes miméticas. Pretendendo 
a geocrítica propor instrumentos conceptuais e metodológi-
cos sobre o relacionamento entre aquelas e o real, este capítulo 
adquire particular pertinência, tornando-se necessário neste 
livro. A reflexão de Bertrand Westphal insiste neste capítulo 
sobre as brechas introduzidas na aparente aceitação de um espaço-
-tempo uniforme, que acontecimentos vários desmentem ao 
longo da História,22 com particular incidência a partir do 
segundo conflito mundial e o consequente desmoronar dos 
impérios coloniais. Desenvolve a reflexão sobre esta proble-
mática nos dois volumes acima citados, O Mundo plausível 
(2011) e A Gaiola dos Meridianos (2016). Tendo em primeiro 
lugar afectado a leitura do tempo, é a partir dos armistícios, 
considera o autor, e o consequente redesenhar de fronteiras 
em vários continentes (para além da reconstrução da área 
edificada destruída, que irá mobilizar urbanistas e arquitectos, 
entre outros, na interrogação sobre as fronteiras urbanas entre 
centro e periferia), que a profunda alteração do relacionamento 
com o espaço se verifica com maior acuidade. A percepção 
(plural) do espaço (fragmentado) complexifica-se. O descen-
tramento do olhar sobre o espaço, a falência de uma percepção 
do espaço colonial ignorando a sua diversidade, em defesa de 

21 Recordem-se as invectivas de ambos em torno da ‘morte do autor’, que os nou-
veaux romanciers haveriam de estender à ‘morte do romance’, abrindo mais uma 
etapa da tão anunciada mas nunca resolvida morte do género…
22 Note-se que a análise de Bertrand Westphal encontra os seus referentes ainda 
maioritariamente na esfera literária, histórica e cultural ocidental. Esta perspectiva 
alarga-se substancialmente em O Mundo plausível e sobretudo em A Gaiola dos 
Meridianos.
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um centro homogeneizador, e a consequente afirmação de 
espa-ços marginais (ou marginalizados), interrogam a noção 
de território, acentuando a sua heterogeneidade e contribuindo 
para a fluidez da sua localização (quando não consistência) 
espácio-temporal. Donde Bertrand Westphal, sempre leitor 
atento de Deleuze e Guattari (1991), concluir pela espacializa-
ção para a qual tendem as representações do tempo na pós-
-modernidade. De vocação literária,23 a geocrítica concede 
grande parte da sua reflexão à questão da referencialidade. 
Para o autor não é pelo facto de integrarem a literatura que os 
espaços humanos se tornam imaginários mas, pelo contrário, 
“é a literatura que lhes confere uma dimensão imaginária, ou 
melhor: que traduz a sua dimensão imaginária intrínseca 
introduzindo-os numa rede intertextual”. Por isso a geocrítica 
integra, com pertinência, os estudos de literatura comparada. 
“O espaço transposto na literatura tem influência sobre o espaço 
dito real (referencial), espaço sobre o qual irá activar algumas 
virtualidades ignoradas até então, cuja releitura orientará” 
(considerava já em La Géocritique mode d’emploi, p. 21). Posição 
corroborada pela teoria dos ‘mundos possíveis’ que, ao induzir 
a possibilidade de existência de mundos alternativos, contribui 
para o esbatimento das fronteiras que o estruturalismo pro-
pugnava entre a literatura e o real: retomando a expressão de 
Leibniz de “mundos possíveis”, Thomas Pavel (1988) e Lubomír 
Doležel estudam a sua aplicabilidade aos textos de ficção. Tendo 
em conta que, como diz Clément Lévy, “um mundo é […] um 
conjunto de propostas que descrevem estados de coisas”, sendo 
entendido como “completo e coerente se cada proposta puder 
ser considerada verdadeira ou falsa”, e que “um mundo possível 

23 “La vocation première de la géocritique est […] littéraire” (Westphal 2000a: 18).
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é um instrumento especulativo que se torna interessante, na 
investigação em letras, na medida em que deixa de parte a 
questão do realismo da ficção, questão que situava o debate no 
contexto tradicional da reflexão sobre a imitação” (Lévy 2014: 
138). A obra literária é assim concebida como uma forma de 
conhecimento. Posição que Bertrand Westphal partilha em A 
Geocrítica, citando Pavel em Univers de la fiction: “Abriu-se 
um debate sobre a referência literária e os mundos ficcionais. 
Considerou-se que os modelos da semântica formal e, de uma 
forma mais geral, a aproximação entre a poética e a filosofia 
da ficção levam a novas soluções em narratologia e em estilís-
tica. Por seu turno, esta aproximação voltou a chamar a atenção 
sobre as questões já meio esquecidas colocadas pela verdade 
literária, a natureza da ficcionalidade, da distância e da seme-
lhança entre literatura e realidade” (idem: 156-157), sendo por-
tanto pertinente concluir que o espaço ficcional pode influenciar 
a percepção que temos do espaço dito real.

Subdividido em nove subcapítulos, e densamente apoiado 
sobre o conhecimento histórico dos referentes espaciais adu-
zidos, bem como sobre a produção literária que, de algum 
modo, os representa, o capítulo intitulado “Referencialidade” 
aborda várias modalidades de análise do relacionamento entre 
o espaço real e formas da sua representação ficcional. Tendo 
em consideração a natureza complexa do relacionamento entre 
ficção e realidade, a “oscilação permanente” que o caracteriza, 
favorecendo as “interacções”24 recíprocas, Bertrand Westphal 
introduz aqui uma noção operatória importante no quadro da 
geocrítica, a noção de “realema” (expressão que acentua a mobi-

24 Bertrand Westphal partilha a noção de “semântica da ficção” como uma “semân-
tica da interacção”, proposta por Ludomir Doležel 2000 (Vide Westphal 2007: 159).
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lidade do referente, em contextos de “geometria variável”), a 
partir da teoria do polissistema de Even-Zohar; analisa-a 
também noutros autores, no seguimento das actualizações da 
teoria dos mundos possíveis que haveria de inspirar Wittgens-
tein, Nelson Goodmann, Ludomir Doležel, Thomas Pavel, 
McHale, entre outros, no contexto de uma postura interdisci-
plinar entre o pensamento literário, filosófico e físico-mate-
mático. Se, para Doležel, a fronteira é ténue entre o real e a 
ficção, e os realemas constituem um “proto-mundo”, formando 
uma “constelação” com os “heteroscosmos” (idem: 160), isto é, 
com os mundos possíveis, Pavel insiste sobre a polaridade entre 
o centro e a periferia, outra noção operatória cara ao pensa-
mento geocrítico, considerando que “os mundos ficcionais são 
planetas longínquos que gravitam em torno de um astro, que 
corresponderia ao real” (ibidem). Se a teoria dos mundos pos-
síveis logrou alcançar projecção na área da teoria literária mais 
recente,25 conclui Bertrand Westphal que os debates suscitados 
pela teoria dos mundos (possíveis, na sua pluralidade, ou mundo 
real, único mundo para Bertrand Russell, citado em Introduc-
tion to Mathematical Philosophie, 1919), são de inegável interesse 
para o estudo das representações literárias do espaço (idem: 162). 
A geocrítica propõe-se responder a uma “questão simples”, mas 
cujo “tratamento é complexo” (ibidem): será o espaço repre-
sentado em literatura autónomo do espaço exterior, ou manterá 
com ele um relação interactiva? Bertrand Westphal advoga a 
capacidade de a literatura agir sobre o real (embora reconheça 
a não coincidência entre o plano literário e o plano do mundo 
real, coincidência para a qual parece tender uma leitura mais 

25 Para além do livro citado de Ludomir Doležel, vide, entre outros, Françoise Lavocat 
(2010), Marc Escola (2012). 
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imediata dos “mundos possíveis”), capacidade à qual subjaz 
uma responsabilidade ética dos escritores (ibidem). Este será 
um dos pontos sobre o qual voltará a insistir no seu último 
livro, A Gaiola dos Meridianos, num enquadramento que pro-
curaremos analisar mais à frente. Para já, e neste capítulo, 
insiste sobre os modos de comunicação entre mundo real e 
mundo ficcional, lembrando a etimologia latina da liminari-
dade, expressão que envia para o limiar ([“seuil”], limen), local 
de passagem, e não para a fronteira (limes), espaço eventual-
mente conotado com a ideia de fechamento. Considera então 
que o espaço de passagem entre as duas instâncias pode ser 
duplamente encarado. Uma primeira abordagem, baseada na 
existência de um mundo único, estabeleceria uma relação de 
tipo metonímico, instaurando uma “contiguidade entre o real 
e a ficção” (idem: 163). De um ponto de vista hierárquico, con-
sidera possível passar da metonímia à mise en abyme, forma 
de “metonímia extrema”, ao admitir que “o real contém o fic-
cional a um nível meta-real” (ibidem). Partindo de uma pers-
pectiva interdisciplinar com o universo informático, propõe a 
hipótese segundo a qual “a representação do mundo referencial 
[…] na ficção ocorre num processo de interactividade entre 
instâncias de natureza heterogénea reunidas num mesmo 
mundo por uma interface”, consistindo a interface “nas moda-
lidades da conexão entre os elementos constitutivos deste 
mundo”, nas quais se incluem a “justaposição”, a “sobreposição”, 
a “conexão”, a “fusão” (idem: 164). Remete esta posição para o 
esbatimento da transição entre mundo real e mundo fictício, 
interveniente a um nível superficial, submetida a uma insta-
bilidade global, permitindo a comunicação imediata entre os 
dois mundos. Mas Bertrand Westphal considera também outra 
forma de abordagem da passagem entre os dois mundos, desta 
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feita de natureza metafórica. Pressupõe a metáfora não o apa-
gamento entre mundo real e mundo ficcional, mas antes um 
leque de relações polimórficas entre os dois mundos, abrindo 
por isso espaço à existência de mundos possíveis, constituídos 
em “constelações de geometria variável”. Em ambos os modelos, 
conclui pela relação oscilante entre um centro (onde se aglu-
tinariam os realemas), cuja precariedade progressiva reconhece 
como característica da era pós-moderna, e o espaço ficcional.

Passa então a reflectir sobre as oscilações referenciais 
entre o mundo real e o mundo ficcional, fazendo particular 
referência às tipologias apresentadas por Earl Miner (1990) e 
Lennart Davis (1987) antes de apresentar a sua própria pro-
posta. Assim, se Earl Miner considera a possibilidade de exis-
tência de três lugares ficcionais: “o lugar comum (common), 
que não reenvia para nenhum referente, o lugar próprio (proper), 
que reenvia para um lugar conhecido e dado como existente, 
o lugar impróprio (improper), que não é dado como existente 
e cuja valência é muitas vezes metafórica (o céu, o inferno…)”, 
e se Lennart Davis identifica também três lugares ficcionais, a 
saber, “o lugar factual (actual), como Paris em Balzac, o lugar 
ficcional (fictious), como Middlemarch em George Eliot, e o 
lugar rebaptizado (renamed), como Oeste e Este em Francis 
Scott Fitzgerald, que evoca Nova Iorque” (idem: 168), Bertrand 
Westphal sugere a possibilidade de três modalidades de agru-
pamentos, mais adaptáveis às representações ficcionais pós-
-modernas: “o consenso homotópico (sabendo que a pura 
conformidade é um engano), a mistura heterotópica e o excursus 
utópico” (idem: 169). Vejamos em que consistem. 

De um ponto de vista geocrítico, o primeiro aspecto a ter 
em conta num estudo intertextual recai sobre os títulos das 
obras seleccionadas; estes indiciam a configuração de um 
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realema ou, pelo menos a actualização de algumas das suas 
virtualidades. Assim acontece com a referência a cidades tão 
conhecidas como Londres em Dickens, Paris em Balzac, etc. 
Nestes casos, torna-se necessária uma certa verosimilhança 
entre o mundo real e o mundo ficcional, para a concretização 
do consenso homotópico, pressupondo este “que na represen-
tação do referente, são agenciadas uma série de realemas cuja 
interligação seja evidente” (idem: 170). Mas nem sempre isto 
acontece, pois, como diz Pavel, citado por Bertrand Westphal, 
impor uma coincidência entre os mundos possíveis e o mundo 
real seria demasiadamente “restritivo para as ontologias da 
ficção” (idem: 172). Razão pela qual se torna necessário conceber 
também relações de opacidade entre os dois mundos, que 
inviabilizam a sua compossibilidade. Donde Bertrand Westphal 
propor a noção de “mistura heterotópica”, para designar a 
relação precária, para não dizer “impossível” entre o real e a 
ficção, que se verifica, por exemplo, em romances como os de 
Enrico Brizzi (cita Bastogne, 1996), em que as cidades de Bolo-
nha e de Nice se sobrepõem, ou ainda de Ana Maria Ortese, 
Le Port de Tolède (1975), em que este referente não existe no 
mundo real, denotando a saturação do mundo característica 
da escrita pós-moderna, uma escrita criadora de mundos hete-
rotópicos, cujas ligações ao mundo real são frequentemente 
de natureza lúdica ou paródica: justaposição, interpolação, 
sobreimpressão, e atribuição errónea são categorias da incom-
possibilidade (para utilizar uma expressão de Deleuze, em Le 
Pli: Leibnitz et le Baroque, 1988), que Brian McHale havia 
inventariado entre as estratégias da escrita pós-moderna, em 
Postmodernist Fiction (1977) (idem: 174). Apoiado em nume-
rosos exemplos, quer na literatura quer na filmografia da 
segunda metade do século XX, Bertrand Westphal não esquece 
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porém casos paradigmáticos como Finnegans Wake (1939), 
em que James Joyce constrói várias Dublin, ou mesmo a peça 
de Shakespeare, Os dois cavalheiros de Verona, em manifesta 
ambiguidade da localização desta cidade, citando ainda os 
reinos imaginários da Poldévia (Raymond Queneau), da Ruri-
tânia (Anthony Hope) ou a Sildávia e a Bordúria por onde 
acompanhámos Tintin nos álbuns de Hergé. Se as relações 
homotópicas, tal como as heterotópicas, são numerosas, o 
mesmo acontece no caso do reenvio para relações espaciais de 
natureza utópica, abrangidas pela categoria “excursus utópico”. 
Não se demora Bertrand Westphal sobre o conceito de utopia, 
por demais estudado, preferindo apontar para o significado 
mais abrangente da expressão como “um não-lugar, um u-to-
pos”, fora de qualquer referência a um lugar referenciado do “proto-
-mundo”, susceptível por isso de incorporar todos os lugares 
imaginários, em todos os tempos. Aqui se incluirão para o autor 
tipologias várias, como “a utopia eutópica da cidade ideal”, a 
“pura distopia”, a “ficção científica” (com particular realce da 
tipologia proposta por Umberto Eco (1985: 174): “alotopia”, 
“utopia”, “ucronia”, “metatopia/metacronia”), a “heroic fantasy” 
(idem: 180). Em síntese, considerar-se-á que “a homotopia 
supõe uma compossibilidade entre o espaço referencial e a sua 
representação ficcional”, que a “heterotopia coloca as duas 
instâncias numa relação de contradição, a utopia activa uma 
incompossibilidade, que não arrasta consigo uma contradição 
mas uma vice-dicção: a narrativa desenvolve-se à margem do 
referente ou articula-se em torno de um referente projectado 
num futuro que o desrealiza” (idem: 181).26

26 Atendendo a que os capítulos IV e V de A Geocrítica: Real, ficção, espaço, são 
objecto de tradução, não serão alvo de comentários específicos neste texto intro-
dutório. 
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III

O lugar da geocrítica no seio dos estudos comparatistas 
torna-se evidente, se considerarmos que privilegiam o estudo 
da alteridade, enquanto relação diferencial, como objectivo 
comum. Situando o seu campo de estudo na pós-modernidade 
(sobretudo em A Geocrítica), e ciente da volatilidade e estilha-
çamento das noções de espaço e de tempo, a geocrítica inte-
ressa-se também pelos espaços em devir. Como disse Robert 
T. Tally Jr., no artigo que publicou na obra já citada, La Géocri-
tique: État des lieux/Geocriticism: A Survey, “Geocriticism in 
the Middle of Things: Place, Peripeteia, and the Prospects of 
Comparative Literature”: “Situated always in the middle of 
things, as it were, geocritical theory maps the territories while 
projecting alternative visions, where new spaces are possible, 
even necessary” (Lévy / Westphal 2014: 9).

Alargando o campo das literaturas nacionais a espaços 
internacionais, a literatura comparada privilegia diferentes 
lugares bem como olhares plurais sobre o real. Partilhando 
esta postura, a geocrítica propõe como perspectiva de análise 
o que designa como a multifocalização, a saber, a conjugação 
de várias abordagens (exógenas, alógenas ou endógenas) de 
um lugar, consoante o posicionamento daquele que observa 
o espaço, a partir de várias obras ou géneros, em detrimento 
de um olhar monofocal. Afasta-se assim de perspectivas sub-
jectivas, de natureza egocentrada, nas quais se incluem as 
poéticas do espaço tradicionais,27 como as perspectivas imago-

27 Dentre as quais o livro de Gaston Bachelard, La Poétique de l’espace (1957), 
constituiu a referência incontornável durante largas décadas, mas incompatível 
com a geocrítica.
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lógicas28 que, mais do que sobre o lugar, se centram sobre o 
modo como o autor ou as personagens se relacionam com os 
realemas, extra-textuais, que sustentam a sua abordagem do 
espaço; tal como o seu nome indica, a geocrítica coloca em 
primeiro plano o lugar, visto a partir de vários autores e géneros, 
sejam as narrativas de viagem, as descrições históricas, geo-
gráficas, filmes, brochuras turísticas informativas, etc. E porque 
a própria noção de espaço é de difícil delimitação, pois os 
próprios espaços se alteram, a geocrítica encontra na sua for-
mulação comparatística ferramentas interessantes para abordar 
essa ambiguidade. A literatura comparada, a partir da própria 
produção literária, desempenha aqui uma função determinante, 
pois vem precisamente a interessar-se por esses espaços des-
centrados, periféricos, marginais, de arredores, de cidades-fan-
tasma, não consagrados pela tradição crítico-literária. Sejam, 
no campo das literaturas em francês, o caso de obras como as 
de um Jean-Marc Lovay, de um Jean Roudaut, ou as de um 
Jean Echenoz ou de um François Bon. Interessada pelos espaços 
que a pós-modernidade deslocaliza, tornando-os instáveis e 
mutáveis, a geocrítica aporta sobre eles olhares vários e cruza-
dos, fornecendo múltiplas formas para a sua representação e 
elegendo-os como lugares de alteridade. Lugares cujas carac-
terísticas são afinal geradas pela própria mobilidade global, 
geradora de não-espaços [“non-lieux”], os espaços do transitar 
entre, da deslocação entre, como os aeroportos, os eixos rodo-
viários, etc., que Marc Augé (1992) estudou, e aos quais voltará 
na transição do século XX para o século XXI Zygmunt Bauman 
(2001), entre outros, aduzindo a metáfora de um mundo líquido 

28 A imagologia interessa-se sobretudo pelas representações do estrangeiro na 
literatura e formação de estereótipos. Vide Daniel-Henri Pageaux (1994). Vide 
Jean-Marc Moura (1998) e (1999).
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para caracterizar as novas formas de mobilidade nos “não 
espaços” contemporâneos, espelhos da alteridade. Como observa 
Tally no artigo supra-citado: “Although geocriticism may cer-
tainly focus attention on this or that particular place, or on a 
recognizable type of place, geocriticism does not rely upon (or 
admit as possible) any sense of stable, unchanging geographic 
identity” (ver nota 2, p. 7; Tally 2015: 11).

Ler hoje o volume A Geocrítica implica recentrá-lo, neces-
sariamente, no conjunto da obra posterior do autor. Verifica-se 
assim que as propostas teóricas que se agrupavam em torno 
das questões de espácio-temporalidade, da transgressividade 
e da referencialidade, questões que sustentavam os “elementos 
de geocrítica”, se alargam para além do estudo de espaços 
concretos, determinados geograficamente, à caracterização dos 
quais aqueles elementos pareciam dar resposta, numa primeira 
fase da afirmação da teoria e da metodologia. 

Em O Mundo plausível: Lugar, espaço, mapa (2011), a 
geocrítica aprofunda o seu campo de trabalho procurando 
encontrar um fio condutor para o estudo da própria noção de 
espaço, que faz recuar o autor até à Idade Média e à Renascença. 
Aí situa a emergência de espaços ao longo de cartografias várias, 
em obediência a imposições de ordem histórica e a opções 
políticas determinantes da sua existência, contrapondo-lhes 
espaços imaginados no modo condicional, não existentes, mas 
plausíveis. Espaços a partir dos quais podemos, paradoxalmente 
talvez, alcançar uma visão mais apropriada dos espaços reais. 
Mas O Mundo plausível, na sua busca pelos espaços originários, 
comprova também que o spatial turn aconteceu afinal bem 
antes da Modernidade e da Pós-modernidade. Se a história 
consagrou a viagem de Colombo como marco da Modernidade, 
convirá ter presente que este período teve origem num engano 



33

de localização, da qual o próprio Colombo nunca se terá talvez 
dado conta. Bem antes dele, outros povos se haviam aventurado 
no desconhecido; a partir dele porém, como sustenta Bertrand 
Westphal, o intuito de descobrir (que justifica pelo que designa 
como uma “pulsão espacial”, mais forte do que o instinto de 
sobrevivência) foi sendo acompanhado pelo desejo de fecha-
mento do espaço com vista à sua apropriação e domínio por 
aqueles que promoviam a viagem. O mundo desconhecido 
(espaço) acaba portanto por ser ordenado, tornar-se um lugar 
organizado em função daqueles pressupostos, na urgência da 
viagem, do chegar primeiro do que outros a pontos geográficos 
que raramente se alcançavam por acaso. A homogeneização 
do mundo pelo padrão ocidental acompanhou afinal a sua 
descoberta; a sua posse definiu fronteiras, estrias, e o espaço 
passou a definir-se como uma invenção humana (numa óptica 
pós-deleuziana, de fechamento) que o cartografa em relação à 
distância, maior ou menor, mas mesurável [“métrisable”] que 
o separa de um centro de referência (o centro de referência do 
próprio cartógrafo ou dos seus mandantes [“maîtres”29]), que 
o retém em mapas. Estes, mais do que atentos à configuração 
física do espaço, preocupam-se em nomear todos os pontos de 
contacto com o mar, a fim de tornar impenetráveis, inabordá-
veis, os territórios que se estendem pelo interior.30 

29 A homofonia em língua francesa, entre os vocábulos “mètre” [o metro, a medida 
da distância] e “maître” [o mestre, o dono], com a qual Bertrand Westphal joga, 
é por demais significativa neste contexto. 
30 Vide, por exemplo, o mapa designado como “Anónimo português, c. 1471 
[Modena, Biblioteca estense universitaria, A.5c]”, que ilustra o “Estudo da Carto-
grafia Portuguesa Antiga: Diagnóstico e Perspectivas Futuras” (projecto do Centro 
Interuniversitário de História das Ciências e da Tecnologia em parceria com a 
Biblioteca Nacional de Portugal), desenvolvido em 2011 por Joaquim Alves Gaspar 
e Henrique Leitão. A imagem do referido mapa está acessível em: http://ciuhct.
org/pt/cartografia-portuguesa-antiga-2011. Consultado em Outubro de 2016.
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Tendo partido da produção pós-moderna que A Geocrítica 
privilegiava, o âmbito da investigação geocrítica alarga-se em 
O Mundo plausível e A Gaiola dos Meridianos, respondendo 
assim, de algum modo, a limitações que o próprio método 
parecia sugerir. Em primeiro lugar, procurando delimitar 
corpora que pareciam indefiníveis (quando não infindáveis) 
no estrito cumprimento da exigência de olhares plurais, e 
pluri-epocais sobre espaços múltiplos ou unos, que fossem; 
depois pela perspectivação diacrónica que o estudo compara-
tista pode implicar, levando a enriquecer as perspectivas de 
estudo dos lugares concretos ao longo da História, de uma 
história real, mas também imaginada, ficcional, sobre esses 
lugares, que assim se tornariam (ou se poderiam ter tornado, 
em função das arbitrariedades das histórias) outros. A refle-
xão sobre a dissociabilidade entre o espaço e o lugar constitui 
uma das constantes do estudo geocrítico, quer se situe na Pós-
-modernidade (A Geocrítica), quer tenha “obrigado” Bertrand 
Westphal a recuar até aos primórdios da época das Descobertas 
em O Mundo plausível, num percurso que é também o de 
confissão da humildade que a distância histórica confere, 
perante um mundo que deixou de ser uniforme, uno, como o 
desenhava a Modernidade e que não se integra sequer na cate-
goria de “mundo possível”. Por isso o autor se limita a pensá-lo 
como plausível. Uma expressão suficientemente forte, porém, 
na sua ambiguidade para invalidar qualquer atrevimento hege-
mónico de uns mundos sobre outros, nomeadamente do mundo 
Ocidental. De onde o autor aduzir (e sem concluir): “Talvez 
seja a margem de liberdade que subsiste entre os rigores está-
ticos e sombrios do mundo no singular e o compromisso errático 
requerido pela frequência dos mundos possíveis que se deva 
investir. Talvez que, entre uma singularidade vencida e uma 
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pluralidade integrada um outro mundo exista. Seria um mundo 
oscilatório cuja humildade estaria impregnada de uma certa 
elegância. Seria um mundo apenas plausível. Sem grandes 
pretensões, adoptaria a forma irregular do puzzle espacial que 
caracteriza o planeta, a sua história e a sua actualidade. Não 
será preciso dizer que um mundo plausível tocaria a rebate 
sobre as reivindicações hegemónicas do Ocidente” (2011: 17). 
Uma expressão que se enquadra bem no tom paradoxalmente 
ligeiro com que Bertrand Westphal nos habituou a olhar o 
mundo, através de uma erudição que não obnubila o prazer 
da leitura e que, ao desvendar a história da construção humana 
(mas quantas vezes também desumana) dos espaços do mundo 
desvenda também a história da língua: “A língua esconde 
muitas vezes ao longo do seu percurso subtis elementos não 
desprovidos de ironia”. E conclui: “É assim que o adjectivo 
plausível, que deriva do latim plausibilis, partilha a raiz de 
plaudere, que significava ‘aplaudir’. É portanto plausível aquilo 
que é digno de ser aplaudido. E por que não? Mas se esse 
aplauso for irónico? E dizer que essa dúvida é liminar…” 
(idem: 17-18). 

Espaço liminar que se abre em O Mundo plausível, livro 
no qual Bertrand Westphal pretendeu “demonstrar que o 
fechamento não constituía um fim em si mesmo e que qualquer 
lugar poderia voltar a ser um espaço aberto sobre a imaginação 
e sobre um jogo de identidades forçosamente plurais”.31 Pen-
samento que encontra a sua prossecução no livro A Gaiola dos 
Meridianos: a literatura e arte contemporânea face à globali-
zação, publicado em 2016. 

31 Como explicou no texto introdutório ao volume Espaço(s) literário(s), Revista 
da Universidade de Aveiro/Letras, nº 2 (II. Série) 2013/2014: 31. 
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Reforça este último livro a convicção do autor de que 
estudar o espaço é forçosamente uma actividade interdisciplinar, 
uma actividade que pressupõe a desblindagem dos conheci-
mentos, isto é, o desbloqueamento de todos os entraves que 
impeçam a sua livre circulação. É que, para Bertrand Westphal, 
“os espaços literários fazem apelo à indisciplina” (2016: 31).

Prosseguindo uma perspectiva que vinha sendo anunciada 
como o ponto ad quem da geocrítica, a que o livro O Mundo 
plausível dava já forma, ao anunciar como plausível um mundo 
talvez possível… A Gaiola dos Meridianos alarga o estudo geo-
crítico à perspectiva planetária. Os estudos literários compa-
rados, ultrapassando perspectivas universalistas (de herança 
pós-colonial) e situando-se para além das tendências unifor-
mizantes, de alisamento (para retomar o pensamento de Deleuze 
e Guattari) das diferenças culturais emanadas de uma globali-
zação impeditiva da própria actividade comparatista, adquirem 
na obra de Bertrand Westphal uma dimensão planetária, con-
figurada pelos discursos fluídos de deslocação do centro para 
as periferias, e de deslocação (quando não indeterminação) de 
fronteiras, com que a contemporaneidade se pensa a si mesma. 
Este livro acompanha então o percurso que os spatial literary 
studies vêm seguindo até hoje. 

Sensível aos clássicos e solidamente apoiado na pesquisa 
erudita  de fontes de natureza filosófica, histórica, geográfica, 
artística e literária, que perspectiva temporalmente, Bertrand 
Westphal traça neste livro o percurso desagregador da pró-
pria noção de Europa e de Ocidente (noções coincidentes, na 
maior parte dos autores que cita, com uma visão euro-pers-
pectivada ou ocidentalista do mundo), procurando em meados 
do século XV a génese da ideia de Ocidente e da sua imposição 
a outros continentes. Assinala, ao longo dos séculos seguintes, 



37

e ao longo de múltiplas rupturas (a que várias formas de conhe-
cimento do mundo dão forma, com particular realce para as 
formas de expressão artística da contemporaneidade), várias 
fases da sua posterior desagregação. Considera assim momen-
tos-chave de um percurso que, tendo pretendido construir um 
espaço homogéneo, escamoteador das diferenças, particular-
mente durante a sua fase colonial, é ele próprio gerador de 
grandes cataclismos (para empregar uma expressão natural-
mente geocentrada) que nele inserem as fissuras que se vão 
alastrando no processo da sua desagregação. Fissuras mani-
festadas, na história do século XX, desde a Primeira Guerra 
Mundial, cuja permanência conflitual insaldada se haveria de 
estender ao mundo, outra vez, e de uma forma global, num 
segundo conflito cujas consequências moldam ainda a con-
temporaneidade. Simultaneamente, o pensamento sobre a 
Europa evolui, das bases para ele inabaláveis com que um Paul 
Valéry32 o havia sustentado em 1924 sobre uma trilogia urbana 
englobando uma Atenas grega, uma Roma augustiniana e uma 
Roma cristã (bases manchadas pela publicação de Mein Kampf 
no ano seguinte), cuja pretensa unidade a polémica sobre uma 
versão conciliatória haveria de desmentir, mais recentemente, 
ao invalidar a redacção de um texto para a Constituição euro-
peia, como marco fracturante (e redutor) de um projecto que 
se queria talvez mais aglutinador do que partilhado. Apresentada 
por Valéry Giscard d’Estaing como o resultado de uma trajec-
tória valeriana moldada pela sua “herança cultural religiosa e 
humanista”, a herança das Luzes era sobreposta naquele projecto 
de redacção pelo antigo Presidente da República francesa à 
matriz cristã da Europa, num preâmbulo que acentuava a 

32 Paul Valéry, “Note (ou l’Européen) (1924)”, in Variété, 1, Paris, Gallimard, coll. 
“La Pléiade”, 1957: 1007 (citado por Bertrand Westphal 2016, nota 61: 50).
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universalidade dos seus valores constitutivos (idem: 52). Ber-
trand Westphal constata que a crise europeia coabita na História 
do século XX com a ideia de civilização, ao longo de um percurso 
conflituoso cujo mal-estar perdura e se projecta à escala pla-
netária: a queda do muro de Berlim haveria de dar lugar a 
outras fronteiras, numa Europa alimentada pela ideia de uma 
“estranha forma de sebastianismo” e de alargamento da noção 
portuguesa de “saudade” (idem: 56). Para Bertrand Westphal, 
as duas guerras mundiais deslegitimaram a Modernidade e as 
suas narrativas fundacionais, lembradas por Paul Valéry, o 
mesmo que tivera consciência de que todas “as civilizações 
[eram] mortais”. O elogio do póstumo (em tantas expressões 
que se fazem anteceder pelo prefixo pós) situa assim, para o 
autor, a pós-modernidade europeia entre a “nostalgia do futuro 
e salvaguarda do passado”,33 num mundo povoado de zombies, 
espectral, como mostra o sucesso de tantos filmes, na actuali-
dade, sobre mortos-vivos, fantasmas, “revenants”34. Situação 
que Christian Moraru alarga à perspectiva de um planetarismo 
cultural, ao sustentar que “o Pós-modernismo não morreu mas 
tornou-se espectral (‘deadish’) como se diria a propósito dos 
zombies” (idem: 64). Evocado desde a década de 1980 pelos 
trabalhos de Steve Nichols (Posthuman Manifesto, 1988) e 
Donna Hataway (A Cyborg Manifesto, 1985), a exposição 
patente, em 1992, no Museu de Arte Contemporânea de Lau-
sanne daria visibilidade ao pós-humanismo (ibidem). Neste 
contexto, e como tendência relevada na transição do século 
XX para o século XXI por Bertrand Westphal, o descentramento 

33 Retomamos o título que dá a um dos parágrafos do ensaio “La Taupe”: “L’Europe 
entre nostalgie du futur et maintenance du passé” (Westphal 2016: 55).
34 Sendo aqui especialmente citada a obra de Josh Toth, The Passing of Posmo-
dernism. A Spectroanalysis on the Contemporary Albany, NY, SUNY Press, 2010.
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anatómico, metáfora pós-genérica [post-gender] anti umbilical 
do pós-humano, desenvolvido quer em filmes como Cremaster, 
quer nos trabalhos de Beatriz Preciado (que se atribui, desde 
2015, o nome de Paul B. Preciado), como Manifesto contra-se-
xual (Barcelona, Anagrama, 2011), constitui-se em metáfora 
sexual dos descentramentos geográficos, políticos e culturais 
ocidentais, na valorização das periferias (idem: 65).

A Gaiola dos Meridianos está estruturado em cinco ensaios, 
encimados pelo nome de um animal, metáfora onde ecoa a 
escrita de La Fontaine agora aplicada a situações com alguma 
relação com o espaço. Ensaios assim intitulados: “La Taupe” (a 
toupeira, animal que vai sub-repticiamente fazendo o seu cami-
nho subterrâneo, é também metáfora da resistência, metáfora 
da deslocação das abordagens do real e da ficção), “Le Dragon” 
(o dragão, fonte de sabedoria ou fera destruidora, referência 
incontornável no pensamento chinês que alimenta muitas das 
leituras subjacentes a este livro), “Le Lion” (o leão, detentor da 
força hegemónica), “Le Plongeon” (título homófono, em francês, 
que conjuga a ambiguidade do pássaro, o mergulhão, com o 
acto de mergulhar), e “L’Écureuil”, onde retoma a imagem inicial 
do poema de cariz autobiográfico de Blaise Cendrars, “Le Panama 
ou les aventures de mes sept oncles”, evocando a atitude do 
esquilo preso na gaiola que dá o título ao livro, mas também 
animal que, na mitologia nórdica, consegue mover-se entre 
vários mundos. Desejando mais do que o mundo, Blaise Cendrars 
exterioriza o seu constrangimento, exclamando, de regresso de 
uma das suas numerosas viagens: “Je tourne dans la cage des 
méridiens comme un écureuil dans la sienne” [“Ando às voltas 
na gaiola dos meridianos como um esquilo na dele”].35 

35 In Du Monde entier. Poésies complètes 1912-1924 [1947, 1967], Paris, Gallimard, 
coll. “Poésie”, 1993, p. 52, (referido no incipit de La Cage des Méridiens, p. 11).
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No ensaio “La Taupe”, Bertrand Westphal debruça-se sobre 
a divisão dos espaços no planeta, cortado por linhas fronteiriças, 
em tantos hemisférios para além do de Greenwich (idem: 13). 
Considera que o discurso espacial, em particular o europeu, 
sofre de tautologia; por isso se vê como espaço imutável, cruzado 
por linhas permanentes e verdades que pretende evidentes, mas 
que, na realidade o não são (ibidem). Que outra Europa entrevê 
o autor? Mais do que por linhas de fronteira, constata que a 
literatura europeia está atravessada, de D. Quixote a Hamlet, 
da angústia romântica à incerteza pós-moderna, por linhas de 
dúvida, e não tanto de fronteira. Que certezas tem a Europa, 
afinal, instalada no conforto do seu território fantasmado?

Recorrendo a uma estratégia narrativa que estimula o 
diálogo com o leitor (mas também consigo mesmo), através 
de interpelações formuladas numa informal 2ª pessoa, Bertrand 
Westphal entrecorta o seu discurso com interrogações por vezes 
frequentes num diálogo em que o leitor é chamado directamente 
à discussão, e que confere um tom inusitado ao género “ensaio” 
em que classificaríamos este livro, como se em herança socrática 
transversal. A consternação face ao aumento de fronteiras, de 
muros, de paliçadas, de arame farpado leva o seu autor a “sonhar 
com outras configurações do espaço” (idem: 23). Interroga-se 
então sobre a topologia (que pretende afastar de concepções 
‘toupeirologistas’ e tautológicas), e a sua contri buição possível 
para a relativização do fechamento do espaço contemporâneo, 
através do aprofundamento de noções como ‘vizinhança’ e 
‘continuidade’ (idem: 24).

Centrado sobre o cânone, o ensaio “Le Dragon” elabora 
um diálogo de proximidade entre o percurso histórico da noção 
(método a que vem habituando o seu leitor, muito particular-
mente desde O Mundo plausível), e a abrangência espacial dos 
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seus referentes. Assim, se aquele percurso é estudado, em 
termos temporais, desde o pós-guerra até à actualidade, a sua 
espacialização vai sendo sucessivamente alargada, através dos 
autores e das obras invocadas, de um “cânone ocidental” (Harold 
Bloom) a uma dimensão mundial (que passa pela world lite-
rature, proposta por David Damrosch), considerando o cânone 
como factor determinante de globalização. 

Objecto de rejeição após o segundo conflito mundial, como 
baluarte de hierarquias e de compromissos que se desejavam 
definitivamente vencidos, bem como de crenças, como a do pro -
gresso do espírito, ou a da sua própria legitimação pela passa-
gem do tempo, que deixavam de fazer sentido numa Europa 
em ruínas, o cânone tornava-se incompatível com a vontade 
(ou, talvez, melhor, a necessidade) de “abrir a paisagem literá-
ria [e] de deslegitimar os grandes textos” (idem: 67) até então 
consagrados pela história literária. É neste contexto de rejeição 
da continuidade de uma literatura e de uma crítica literárias 
autotélicas que Bertrand Westphal interpreta a constatação 
tantas vezes citada de Theodor W. Adorno sobre a “impossibi-
lidade da poesia após Auschwitz” (1986: 66), bem como as 
pro postas de uma literatura de grau zero, por parte dos novos 
críticos e dos novos romancistas franceses (como Roland Barthes 
ou Alain Robbe-Grillet) entre as décadas de 1950 e 1970, dese-
josos de um corte radical com um passado irrevogável. 

Por isso, tanto ou mais surpreendentes foram os movi-
mentos de regresso ao cânone ao longo dos anos 1980 (ilustrados 
por obras como a de Alastair Fowler (Kinds of Literature, 1982), 
de Frank Kermode (1985) ou de Allan Bloom (1987), ou por 
debates universitários propondo a abertura do cânone a autores 
de proveniência não europeia), e que o artigo, citado por Ber-
trand Westphal, de Mary Louise Pratt, “Humanities for the 
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Future: Reflections on the Western Culture”,36 convocou. 
Promovendo a “autonomia do julgamento estético” e rejeitando 
a “contextualização sócio-histórica”, mas defendendo também 
uma hierarquização canonizante maioritariamente valorizadora 
de produções ocidentais, Harold Bloom (1994) afasta-se deci-
sivamente dos grandes movimentos seus contemporâneos, 
reunindo sob a mesma designação, de “Escola do Ressentimento” 
(recorrendo a este último conceito, de origem nietzschiana), 
todos aqueles que, em seu entender, fundamentavam a “per-
cepção dos valores estéticos” no “campo da luta de classes”: 
“feministas, marxistas, lacanianos, neo-historicistas, descons-
trucionistas e semióticos” (idem: 69). Considera Bertrand 
Westphal que o cânone ocidental prevalece ao longo de várias 
propostas, quer se privilegie uma selecção de autores maiori-
tariamente anglo-saxónicos (como faz o próprio Bloom), quer 
estes percam a exclusividade e se limitem a coexistir com autores 
“americanos, caribenhos, hispano-americanos, autóctones” 
(como na proposta de Pratt) (idem: 68), mas rejeitando áreas 
que se haveriam de afirmar doravante como determinantes nos 
estudos literários, como os estudos pós-coloniais, os estudos 
subalternos, os estudos femininos [“féminins”] e de género 
[gender], e ainda os estudos culturais.

Aplicando o princípio da multifocalização, e considerando 
que a reflexão geocrítica perspectiva a questão do cânone a 
partir de um enfoque global, de natureza geográfica e política, 
o olhar de Bertrand Westphal alarga-se ao pensamento de 
outros autores que, embora não directamente envolvidos na 
discussão sobre o cânone, vêm reflectindo sobre uma questão 

36 “Humanities for the Future: Reflections on the Stanford Western Culture Debate”.
South Atlantic Quarterly 89:1 (special issue on “The Politics of a Liberal Education”, 
1990: 7-25.)



43

transversal ao seu restabelecimento, a saber, a associação entre 
o valor particular de uma obra e a sua inclusão num sistema 
de valores a que o cânone pretende conferir uma dimensão 
universal. Valores que, para o poeta da Martinica Édouard 
Glissant que, entretanto, publicara Introduction à une poétique 
du divers [1955], remetem para um lugar específico: o Ocidente. 
O regresso ao cânone, com todos os “apagamentos” que a própria 
natureza selectiva daquele impõe, incluindo o apagamento da 
diferença em nome de valores que se pretendem universais, 
abre espaço para uma ampla reflexão sobre a fixidez do lugar, 
e a sua projecção sobre os excluídos, aqueles que a história 
colonial ignorou, mas que figuram noutros cânones, não oci-
dentais,37 donde a reflexão sobre o cânone se enquadrar na 
problemática geocrítica. Para Édouard Glissant, “a fixidez do 
território é assustadora” (idem: 74). Ora o cânone, ignorando 
outros lugares, revela a equivalência entre literatura univer-
sal e literatura ocidental (idem: 81). A polémica em torno do 
cânone, seja embora este explicitamente apresentado como 
ocidental, é vista por Bertrand Westphal de vários quadrantes. 
Depois de situar a história da sua contestação no quadro ame-
ricano, abre o debate à situação de escritores africanos (nomea-
damente gambianos, sendo a Gâmbia um país com o qual 
mantém um intercâmbio universitário regular) e de escritores 
asiáticos, para além de analisar a história de certos géneros 
literários, dificilmente redutível a um modelo único, dito “uni-
versal”. Refere, entre muitos outros casos exemplares, a con-
testação do especialista de literatura coreana Cho Dong-il à 

37 Cita, nomeadamente, os casos exemplares da escritora de origem gambiana 
Phillis Wheatley e do escritor queniano Ottobah Cugoano, ambos fruto da sua 
condição de (ex-)colonizados, vivendo em contextos anglo-saxónicos, mas ignorados 
pelo cânone ocidental, embora reconhecidos pelo cânone dos seus países de origem.
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universalidade atribuída por György Lukács a D. Quixote, como 
primeiro romance da literatura universal. 

Bertrand Westphal contesta o foco anglófono da selecção 
do cânone apresentada por David Damrosch na base de dados 
que desenvolve na Modern Language Association, no quadro 
da sua proposta para a análise da complexidade crescente do 
cânone na era pós-canónica (correspondente à era pós-indus-
trial) em três níveis: hipercânone (que agrupa os grandes 
autores do cânone ocidental), contra-cânone (“composto por 
vozes subalternas (citando Gayatri Spivak) e ‘contestatárias’ 
de escritores que usam línguas menos usuais, ou de minorias 
linguísticas inseridas na área linguística das grandes potên-
cias”), e cânone fantasma, de obras outrora conhecidas mas 
esquecidas hoje.38

Sem dúvida que Bertrand Westphal considera que, para 
si, a proposta de uma world literature concebida nos termos 
de D. Damrosch não faz autoridade como proposta de literatura 
mundial, ao referir somente a proeminência de autores oci-
dentais nos congressos da Associação Americana de Literatura 
Comparada realizados até à década de 1990 ou os seus projectos 
de constituição de antologias. No entanto, as propostas recentes 
de Damrosch apresentam uma perspectiva de alargamento dos 
estudos comparatistas que os situam muito para além de uma 
simples redução do comparatismo ao ponto focal ocidental, 
como a leitura de Bertrand Westphal parece levar a concluir. 
A leitura do artigo que publicou na revista Dedalus (2013-14, 
vol. I: 45-64), aquando do 25º Congresso da Associação Por-
tuguesa de Literatura Comparada, sintetiza a sua posição: para 

38 David Damrosch, “World Literature in a Postcanonical, Hypercanonical Age”, 
in Comparative Literature in an Age of Globalization, p. 46; (citado p. 117).
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David Damrosch é possível conceber o estudo da internacio-
nalização de uma literatura, logo, da sua dimensão mundial, 
a partir de um cânone nacional, desde que diferentemente 
perspectivado (e é um facto que Damrosch se apoia fundamen-
talmente sobre literaturas ocidentais), a partir do interior dessa 
mesma literatura. Ou seja, que a abordagem mundial pode ser 
realizada também no plano das literaturas nacionais. Considera 
Damrosch que, quer através do maior ou menor grau de absor-
ção, por estas, de literaturas estrangeiras, quer através de pro-
cessos de selecção, de tradução e de mediação, as literaturas 
nacionais adquirem uma dimensão mundial. De facto, para o 
autor, as literaturas nacionais nunca foram herméticas às con-
tribuições externas. As leituras dos escritores são incontáveis; 
a circulação dos livros, muito particularmente por via das 
traduções, revela-se um dado incontornável na sua análise. 
É justamente sobre a circulação dos livros e das leituras que 
assenta o projecto de constituição de uma literatura-mundo 
para Damrosch. Factor determinante dessa circulação, a tra-
dução contribui para fluidificar as fronteiras que definem uma 
literatura nacional. Para Damrosch, as obras traduzidas deverão 
integrar as literaturas em cuja língua foram vertidas, num 
processo transaccional que, tratando-se de obras provenientes 
de culturas literárias exógenas, não centradas sobre a matriz 
ocidental, altera o seu estatuto de marginalidade face às obras 
de referência. A leitura do “Manifesto antropófago” (1928), de 
Oswald de Andrade (cujo verso “Tupi or Not Tupi” dá o título 
ao artigo que estamos a referir) sustenta aquele processo, 
minando, nomeadamente, o predomínio de concepções hege-
mónicas de matriz ocidental: um Manifesto que “asserted that 
Brazil devours European culture and has even provided the 
French with a grounding of their own supposed universality” 
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(Damrosch, 2014: 51), e que considera a profunda interpene-
tração das culturas, metaforicamente visualizadas pela pos-
tura radical antropofágica, como a “única lei do mundo”, des-
mistificadora da “expressão mascarada todos os individualismos, 
de todos os colectivismos”, com vista à criação de uma literatura 
nova, cosmopolita. O exemplo de autores transnacionais, como 
foi o caso de Marguerite Yourcenar, que Bertrand Westphal 
analisa, autora que integra o cânone francês, embora a maior 
parte da sua obra tenha sido retomada ou escrita durante a 
sua permanência nos Estados Unidos após 1939, ilustra também 
para Damrosch a abertura do espectro das identidades lin-
guísticas nacionais. Helena Buescu salientou, por seu turno, 
no seu projecto de “Literatura-Mundo: Observar em Português”, 
que apresentou oralmente por ocasião do referido congresso 
de 2012 da APLC, o caso das literaturas em português, de 
especial interesse no campo da literatura-mundo, precisamente 
“pelo seu potencial de expressão planetária […] pela forma 
como a literatura portuguesa pode reconhecer a sua inserção 
europeia sem cair nas armadilhas do eurocentrismo”. Este caso 
bastaria para flexibilizar a incompatibilidade aparente registada 
por Bertrand Westphal entre perspectivas eurocentradas e 
perspectivas planetárias. O projecto Literatura-Mundo ensina 
também a abrir a gaiola dos meridianos…, embora, é certo, se 
apoie essencialmente sobre produções ocidentais, o que, de 
forma nenhuma, o invalida, antes abre novos horizontes de 
pesquisa – mundial – sobre estas literaturas. 

Paralelamente à perspectiva espacial que desenvolve sobre 
o cânone, sobremaneira centrado na literatura europeia e 
ocidental, sendo estas coincidentes entre si ou englobando a 
literatura americana, Bertrand Westphal aborda também em 
“Le Dragon” a problemática da tradução, contextualizada na 
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reflexão mais lata que elabora sobre a definição das áreas cul-
turais. Áreas que, não obstante as propostas tão distantes de 
um Imanuel Wallerstein ou de um Samuel P. Huntington, são 
formuladas, à imagem do cânone, na “esfera ocidental”, para a 
qual converge “o discurso geopolítico, histórico, económico ou 
sociológico” (Westphal 2016: 88). A tradução revela-se, neste 
campo, como uma abordagem possível e adequada à “variedade 
das culturas”. Verifica o autor que as áreas culturais são fre-
quentemente tidas como coincidentes com as áreas linguísticas. 
Contudo, elas não esgotam a realidade. Se, por um lado, não 
dão conta da diversidade cultural ou linguística, também não 
dão uma resposta cabal à questão do cânone. De facto, como 
constatou Margaret Cohen, secundada por Franco Moretti, 
fora do espaço dos cânones nacionais, há lugar para a imensi-
dão do não lido, do “great unread” (1999: 90). As críticas pós-
-colonial, subalterna ou des-colonial [“décoloniale”] contri-
buíram para a abertura dos saberes para além do cânone oci-
dental, e para a relativização da gestão do saber por aquele 
exercida. Considera Bertrand Westphal que a defesa estrita de 
um cânone não pode deixar de ser tendencialmente etnocên-
trica (Westphal 2016: 111), pois, pela sua própria natureza, o 
cânone introduz um fechamento, uma selecção, uma rigidez. 
No entanto, para este autor, “nenhuma área é regida por um 
cânone único” (ibidem), seja ele ocidental ou outro. Propõe 
assim uma circulação entre cânones, recorrendo à teoria dos 
cânones estudada por José María Pozuelo Yvancos e Rosa María 
Aradra Sánchez, leitores assíduos de Borges e de Deleuze, em 
Teoría del canon y literatura española (2000): “O cânone 
desdobra-se não como um território – isso seria a biblioteca 
– mas como um mapa que serve para empreender uma dada 
viagem no seio do território” (idem: 112).
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Pretende Bertrand Westphal neste livro reflectir sobre 
vias alternativas ao domínio ocidental, e das suas línguas, como 
fontes privilegiadas do saber, considerando a abertura à “tra-
dução do mundo” para a qual contribuíram os estudos pós-
-coloniais, alternativos e des-coloniais. Os estudos de tradução 
ocupam neste campo um lugar de relevo. Em primeiro lugar, 
pelo facto de demonstrarem, a partir de uma simples divisão 
do mundo em hemisférios, a enorme discrepância entre o 
número de traduções de textos provenientes do Sul, em relação 
aos do Norte, prevalecentes;39 em segundo lugar, na medida 
em que contribuem para desmontar o espírito redutor de que 
se reveste o pensamento hegemónico ocidental, que reputa 
eivado de um chauvinismo paroquiano, ao preferir as línguas 
e as “grandes literaturas” ocidentais em detrimento de outras, 
tal como demonstrou Edith Grossman no seu livro Why Trans-
lation Matters (2010). O acesso a demais literaturas relativiza 
a constatação ocidental de que “a literatura é compreendida 
no singular, como se essa literatura fosse a literatura, a mesma 
constatação podendo ser aplicada à teoria literária” (2016: 81). 
Interessado pela teoria literária chinesa, Bertrand Westphal 
refere a leitura do livro de Ming Dong Gu, Chinese Theories of 
Fiction (2006), que considera contribuir para o necessário des  -
centramento da teoria ocidental, e para a aceitação, com humil-
dade, de que: “a teoria literária na qual te formaste, não era a 
teoria, mas uma teoria entre outras, não obstante ser a mais 

39 Cômputo já efectuado em 1992, no estudo de referência levado a cabo por 
Richard Jacquemond, “Translation and Cultural Hegemony. The Case of French-
Arabic Translation”, in Rethinking Translation, Lawrence Venuti (ed.), Londres, 
Routledge, 1992: 139-158. A estes dados Bertrand Westphal acrescenta como 
fontes de consulta, embora não exaustivas, os dados fornecidos pelas estatísti-
cas oficiais da UNESCO ou do PNUD (Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento).
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prestigiada – a teoria ocidental” (idem: 102). A tradução revela-
-se assim um instrumento fundamental para desmontar uma 
situação que, para o autor, se torna urgente ultrapassar: a de 
que “a envolvência ocidental tende para o fechamento hermé-
tico”, sinal manifesto do que designa pelo “torpor etnocêntrico 
ocidental” (ibidem). Para Bertrand Westphal, leitor de Édouard 
Glissant, “a tradução permite a uma língua desterritorializar-se 
e reterritorializar-se de um modo imprevisível”, propondo 
modos de transpor fronteiras entre línguas e referentes literários 
e / ou culturais. Recorrendo ao vocabulário geocrítico, a tradução 
revela-se para Bertrand Westphal um agente transgressivo 
fundamental: correspondendo ao “mundo do ‘sendo’ que evolui 
em permanência”, ela opõe-se ao “mundo do ‘ser’ crispado sobre 
as suas identidades” (idem: 104). 

Perspectivas mais vastas, que interessam também ao trans-
lation turn onde se insere o pensamento do escritor plu-
rifacetado Camille de Toledo. Perspectivas que o espaço híbrido 
(Toledo 2013-2014: 141-158) aberto por este escritor no “entre-
-línguas” [“entre-des-langues”] parece conjecturar. Com a noção 
de “entre-línguas” pretende chamar a atenção sobre a mobilidade 
das línguas e literaturas múltiplas, contrapondo-a a uma “glo-
balização mundializada” (a que chama um “globish mondialisé”); 
noção que completa com a de “autor” como resultado da con-
jugação entre este e os seus tradutores (“o Autor = o autor + os 
seus tradutores”). Situa-se assim a proposta de Camille de Toledo 
no cerne do “conflito e da deslocação”, contribuindo para o 
desdobramento do par “língua-território”, e tornando-se perti-
nente num “tempo de desterritorialização geral das histórias, 
dos contextos e das línguas e culturas” (idem: 142). Se a noção 
que propõe de “entre-línguas” partilha das preocupações levan-
tadas quer por Damrosch, quer por Bertrand Westphal ou por 
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Emily Apter sobre a tantas vezes invocada hegemonia literária 
europeia/ocidental, a noção de autor que advoga revela-se 
igualmente interessante no contexto de uma reflexão sobre a 
possibilidade, que considera de natureza ética, de uma literatura 
europeia/ocidental e ou mundial não hegemónica. Espaços 
intersticiais, onde irrompem também as incertezas da condição 
pós-moderna que constituem o cerne da análise de Bertrand 
Westphal no livro A Gaiola dos Meridianos.

A reflexão sobre o cânone (que, pela sua própria natureza 
introduz um fechamento, uma selecção e alguma rigidez, embora 
cada cânone seja constituído por referências espacialmente 
localizáveis, quer de teor nacional, quer de teor mais abrangente, 
como o cânone ocidental (Westphal 2016: 111)), conduz natu-
ralmente Bertrand Westphal a uma reflexão sobre os conceitos 
de literatura mundial (world literature) e de literatura-mundo. 
Embora reconheça o mérito da proposta de David Damrosch 
de uma literatura-mundo formada a partir de leituras exógenas 
de obras lidas fora dos seus países de origem (“home country”) 
e fora dos círculos de especialidade (“area-specialists audiences”) 
(idem: 114), o que poderá sem dúvida contribuir para um afas-
tamento de perspectivas maioritariamente ocidentalizantes, 
Bertrand Westphal constata que os critérios utilizados por 
Damrosch nas “diversas declinações do cânone mundial”, numa 
“era pós-canónica”40 denotam ainda claramente a sua origem 
norte-americana, atribuindo o estatuto de autores secundários 
a autores que, nos seus países de origem, integram os respec-
tivos cânones.41 Já o projecto de uma literatura mundo em 

40 Bertrand Westphal refere-se à publicação de David Damrosch, “World Literature 
in a Postcanonical, Hypercanonical Age”, in Comparative Literature in an Age of 
Globalization (idem: 117).
41 É o caso do escritor egípcio Naguib Mahfouz, prémio Nobel da Literatura em 
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francês (a partir do citado manifesto de Le Bris42), restringindo 
ainda mais o cânone a uma área linguística, correndo o risco 
de um etnocentrismo flagrante, embora desejando o seu des-
centramento para além do Hexágono, parece ignorar que a 
necessidade desse descentramento espacial vinha já sendo 
reconhecida desde Franz Fanon e Jean-Paul Sartre, e que vários 
prémios são anualmente concedidos a escritores exógenos, 
como Nancy Huston, Jonathan Littell, Alain Mabanckou ou 
Léonora Miano (defensora de uma literatura afropeia [“afro-
péenne”]), entre tantos outros.

Se bem que constate a persistência de um centramento 
ocidental, para Bertrand Westphal o “cânone entrou numa fase 
transnacional, eventualmente global” (idem: 120). As conse-
quências do alargamento do cânone fazem-se sentir no campo 
da literatura comparada: o primeiro passo nesse sentido terá 
sido dado, ainda nos anos 1990, com a difusão do conceito de 
multiculturalismo; no início do novo milénio, a era da mun-
dialização43 vai também no sentido desse alargamento. De 
assinalar também as dificuldades da literatura comparada neste 
contexto epocal, precisamente pela extensão do aparentemente 
comparável: saber o que se pode comparar; a persistência do 
etnocentrismo, a dificuldade do comparatista em adaptar-se a 
uma nova escala, planetária (idem: 121). A procura de uma 

1988 e do escritor chinês Lu Xun, que escrevem nas respectivas línguas, árabe e 
mandarim, como refere Bertrand Westphal (ibidem).
42 O manifesto “Pour une littérature-monde en français”, foi publicado em Março 
de 2007 no jornal francês Le Monde, pelo escritor Michel Le Bris. Não obstante 
o tom polémico deste título, sublinha Bertrand Westphal que os três eixos principais 
deste manifesto incidiam sobre: “o regresso do referente”; “a morte da francofonia 
abordada como uma relíquia colonial”; “o nascimento de uma literatura em língua 
francesa cujo centro deixasse de ter uma forma maravilhosamente hexagonal” 
(idem: 118). 
43 O termo “mundialização” é usual em contextos francófonos.
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forma de lidar com a amplitude e o descentramento permanente 
do cânone constitui a matéria do ensaio seguinte, “Le Lion”.

Poderemos considerar que A Gaiola dos Meridianos cons-
titui de algum modo uma resposta a uma concepção de literatura-
-mundo (world literature) como um avatar da globalização? 
Para Bertrand Westphal, as tendências comparatistas subja-
centes aos conceitos de world literature (e de littérature-monde/ 
literatura-mundo), revertem a favor de leituras ocidentais, uma 
vez que a world literature “é tributária dos instrumentos de 
trabalho de que se serve”, maioritariamente anglófonos (idem: 
118). O subtítulo do seu livro – A literatura e a arte contempo-
rânea face à globalização – poderá ser lido como um contraponto 
(ou, talvez melhor, um ir para além da) à proposta de David 
Damrosch, de uma Comparative Literature in an Age of Glo-
balization. Trata-se efectivamente no livro de Bertrand Westphal 
de contrapor a possibilidade de uma literatura comparada para 
além da era da globalização. Nesse sentido, passa em revista 
as posturas ocidentais que, em seu entender, foram tributárias 
da manutenção dos quadros de referência maioritariamente 
ocidentalizantes, sustentados por conceitos como os de cânone, 
por exemplo, de literatura mundial e de literatura mundo, para 
se debruçar sobre instrumentos que permitam sair do quadro 
uniformisante e de fechamento para o qual tende, necessaria-
mente, a ideia de globalização. Por isso, já não se tratará aqui 
de considerar a literatura comparada na era da globalização, 
mas de a pensar em confronto com a era da globalização, na 
medida em que a literatura comparada dá acesso ao diverso (e 
a leitura da poética do diverso de Glissant é uma referência 
incontornável em A Gaiola dos Meridianos, em detrimento da 
presença constante de Deleuze e Guattari em A Geocrítica) ao 
promover reterritorializações criativas, livres, da ficção e das 
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leituras que propõe. Por isso, a escolha da “paródia”, mas também 
a reflexão sobre a tradução se revelam fundamentais neste 
livro, como formas da transgressividade, conceito que havia 
introduzido em 2007 como um dos “elementos” operatórios 
mais consistentes da geocrítica.

O retorno da reflexão sobre o cânone a partir da década 
de 1980 insere-se, para Bertrand Westphal, na reflexão de 
âmbito mais alargado sobre o “universal”, do qual a literatura 
não será mais do que um dos aspectos a ter em conta, relati-
vizando assim uma pretensa república mundial das letras a 
que Pascale Casanova quis dar forma apesar da sua situação 
“num mundo em que as humanidades têm dificuldade em se 
fazer ouvir” (idem: 124). Analisa-se no ensaio “Le Lion”, epi-
grafado com a expressão latina “Quia nominor leo”, a perma-
nência, ou talvez melhor, a persistência leonina do eurocentrismo, 
nomeadamente na sua versão de continuidade das “ambições 
hegemónicas das instâncias coloniais” na contemporaneidade. 
Adquire aqui realce particular o debate entre o espaço comum 
do “universal” e o espaço fragmentado do “particular”, entre o 
“global” e o “local” que caracteriza o início do milénio, debate 
que relativiza o alcance do prefixo pós, relativamente à expressão 
pós-colonial. Debate complexo, em que posições antagónicas 
se digladiam, quer optem por uma visão universalista harmo-
nizadora, como a preconiza o geógrafo da cultura Gilbert 
Durand, quer testemunhem o fim das certezas,44 quer sejam 
profundamente críticas da globalização uniformizante para a 

44 Bertrand Westphal cita o trabalho do químico prémio Nobel em 1977, Ilya 
Prigogine, La Fin des certitudes. Temps, chaos et les lois de la nature, Paris, Odile 
Jacob, 1996, autor do conhecido livro que publicara dez anos antes com Isabelle 
Stengers, La Nouvelle Alliance. Métamorphose de la science [1979], Paris, Galli-
mard, Folio, 1986.
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qual pode tender a fragmentação das culturas observada por 
um Claude Lévi-Strauss, globalização de que Masao Miyoshi, 
é um dos principais detractores (idem: 137). Apontando o risco 
de subjectivação que concorre com o pensamento antropológico, 
numa dinâmica que Arjun Appaduri analisa no contexto de 
“processos de essencialização representacional”, Bertrand Wes-
tphal, adoptando a perspectiva interdisciplinar característica 
da geocrítica, considera que este dilema se torna bem patente 
no contexto museológico. A organização de qualquer exposição 
de cariz antropológico traduz para si, de forma muito concreta, 
aquele debate: sendo os museus considerados “zonas de con-
tacto”, “sítios de fabricação identitária e de transculturação, de 
retenção e de excesso”, segundo James Clifford, que cita,45 a 
questão da diferença “cultural” (idem: 141) revela-se particu-
larmente ambí gua naquelas ocasiões.46 Debruçando-se sobre 
várias tendências artísticas contemporâneas (ilustradas pelos 
trabalhos de Charles Sandison em várias instalações), Bertrand 
Westphal constata a sua orientação no sentido de uma lique-
facção da palavra em universos digitais: “Sandison liberta as 
palavras e desliga-as dos laços do sentido e dos laços do sangue, 
dos determinismos que veiculam habitualmente, das suas 
géneses diversas. De repente livres, elas dão cambalhotas e 
continuam alegremente o seu caminho sem controlo”, tais 
“símbolos conotando o extraor dinário magma semântico que 
liberta o planeta” (idem: 145).

45 Bertrand Westphal cita James Clifford, Museum as Process. Translating Local 
and Global Knowledges, Raymond A. Silverman (ed.), Oxford, New York, Routledge, 
2015.
46 Bertrand Westphal refere várias exposições decorrentes no Canada, em parti-
cular na National Gallery of Canada, desde o início do milénio, referentes a arte 
autóctone.
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Volta ainda à problemática da tradução neste ensaio reto-
mando conceitos anteriormente referidos. Considerada como 
“uma das formas específicas da luta no espaço literário inter na -
cional”, “instrumento de geografia variável” por Pascale Casa-
nova (idem: 146), a tradução apresenta-se a Bertrand Westphal 
como o instrumento capaz de “desprovincializar o cânone” 
(ibidem), partilhando neste ponto as reticências formuladas 
por Emily Apter contra a “tendência da literatura-mundo [world 
literature] em aprovar equivalências culturais”, isto é em reduzir 
as diferenças em nome de uma pretensa identidade cultural 
transmitida pelas “diferenças nacionais ou étnicas”. Tomada 
de posição que leva Emily Apter a propor uma “poética da 
intraduzibilidade”. Considera Bertrand Westphal que a tradução 
pode redundar num “instrumento de uniformização global”, 
caso funcione como “instrumento acidental de uma forma de 
expansionismo cultural inerente à potência promotora da 
tradução” (idem: 150). Emily Apter designa essa prática pela 
expressão “oneworldedness”, cuja essência Bertrand Westphal 
traduz por universalidade, e cujo protocolo de aplicação por 
universalismo; a sua expressão “possessiv collectivism” remete, 
para Bertrand Westphal, para o discurso monológico nacional 
fundado sobre uma apropriação unilateral (idem: 151).

Após evocar a prática desta concepção da tradução em 
contextos coloniais, Bertrand Westphal interroga-se sobre os 
fundamentos da tradução na actualidade, fundamentos que 
evocam a justificação do cânone. Assim, é sob a forma de per-
guntas que os enuncia, à luz da leitura de Gayatri Spivak, em 
Death of a Discipline (2003), obra reconfiguradora da literatura 
comparada num tempo em que as traduções se multiplicam. 
Ora o campo da tradução é um dos campos privilegiados do 
projecto de world literature desenvolvido por Damrosch, um 
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projecto que Spivak interroga nestes termos, reproduzidos por 
Bertrand Westphal: “Homogeneizar a diferença, nivelar as 
formas e minimizar a intraduzibilidade cultural: estas são 
algumas das críticas recorrentes feitas à literatura mundial” 
(idem: 153). Afastando-se de qualquer ideia de tradução como 
instrumento de ‘alisamento’ cultural, Bertrand Westphal analisa 
o extremo oposto, denunciado por Appiah, que se opõe ao mito 
da autenticidade radicado nas culturas minoritárias, conde-
nando a ideia de “pureza cultural” como um oximoro, atendendo 
à “contaminação cosmopolita” de qualquer instância (idem: 156). 
Considera Bertrand Westphal que as aporias da tradução vão 
para além do texto. Assim, evoca formas de arte, como a Land 
Art, ou a arte contextual (Ardenne 2002), “uma forma de criação 
onde já não é o texto mas o contexto que o artista traduz – no 
sentido forte do termo – numa linguagem à sua escolha” (idem: 
159). Arte urbana ou paisagística, manifesta em performances 
várias, fundadas numa “estética participativa” (ilustrada por tra ba-
lhos de Richard Long, Jean-Christophe Norman, entre outros), 
em que a rua, ou outro objecto paisagístico se torna legível 
(idem: 161), lembrando a proposta de Michel Butor sobre o 
escritor como autor da sua cidade (no citado Répertoire V). A 
tradução não deixa por isso de poder ser considerada como um 
objecto de apropriação: ela “materializa a ligação que estabelece 
com a obra fonte” (idem: 162), reduz a distância entre culturas 
e reduz o enigma da língua, segue o movimento de anulação 
das distâncias no mundo, no extremo contemporâneo. Será 
então uma nova forma de colonização? O retorno à ideia de 
universal, de apagamento das diferenças, da busca de uma 
verdade (a verdade da tradução), que o determinismo posi -
tivista havia já proclamado, parece perseguir o propósito da 
tradução. Ora, esta parece ser também, aos olhos de Bertrand 
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Westphal, a história da Europa, a história do Ocidente (idem: 163). 
A obra de Édouard Glissant (1990), através da sua poética da 
relação, poderá trazer, segundo Bertrand Westphal, uma nova 
perspectiva à abordagem da questão, inevitável, da supremacia 
de uma língua sobre outra, do texto original, e das ten dências 
universalizantes, monofocais da tra du ção, e da equivalência 
entre invariantes de universais: “para Glissant, o invariante 
não visa estabelecer um Absoluto, mas uma Relação” (idem: 
164). Será suficiente para neutralizar a diver sidade cultural?, 
interroga-se o autor de A Gaiola dos Meridianos. 

Situando-se agora face às implicações entre o espaço e o 
tempo literário, considera Bertrand Westphal que também a 
periodização pode ser lida em duas perspectivas. Esta pode ser 
factor de homogeneização literária ou factor de diferenciação, 
atendendo à não coincidência temporal dos vários movimentos 
literários, quer numa dimensão espacial mais reduzida (como 
o que acontece com a emergência dos vários movimentos lite-
rários europeus, nas várias línguas em que se exprimem, situação 
que, no entanto, também se verifica no interior de uma mesma 
língua, como é o caso, por exemplo, da preponderância que 
teve o nouveau roman em França e a sua quase inexistência 
na letras romandas), quer numa dimensão espacial mais alar-
gada (como definir movimentos idênticos em contextos literários 
tão diversos com o francês ou o chinês, por exemplo?). Idêntico 
questionamento sobre a questão do género, em culturas dife-
rentes. Como conceber então a existência, quando não a per-
tinência de uma literatura europeia? Interessante se torna 
também o questionamento da própria existência da teoria 
literária, em prol de uma diversidade de teorias (idem: 176). 
Ora, considera Bertrand Westphal, “precisamente porque são 
transgressivas, as culturas e as identidades tendem a libertar-se 
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da ideia de uma territorialidade submetida às sereias caseiras 
e conservadoras” (idem: 177). A ideia de “hegemonia e de uni-
versal”, como quer Armando Gnisci, que cita, parece só convir 
ao “paradigma euro-ocidental” (ibidem). Interroga-se então 
sobre a universalidade do conceito de universal. Só um erro de 
paralaxe justificará para o autor a “presunção etnocêntrica que 
pretenda abraçar uma totalidade da qual se deterá o monopólio 
e o domínio” (ibidem). E a Bertrand Westphal, leitor de François 
Jullien, de dar exemplos sobre a impertinência do paradigma 
universal exclusivo ocidental, improcedente por exemplo no 
Japão, país que desenvolve “uma cultura do singular”, ou na 
China, pela localização e extensão geográfica respectivas, para 
a qual a sua globalidade é um dado adquirido, ou ainda na 
Índia, onde a ideia de universal é incompatível com uma visão 
budista do mundo (idem: 178). A não correspondência entre 
o conceito de universal e o conceito de mundial, que as várias 
rupturas analisadas nesse ensaio explanam (seja quanto às 
práticas de tradução e aos seus objectivos, bem como a sua 
natureza essencialmente transgressiva, às tendências disruptivas 
da arte, à impossível sobreposição de movimentos literários ou 
artísticos de que nenhuma taxinomia periodológica ou teórica 
poderia dar universalmente conta), não deverá ser interpretada 
como um desprestígio das áreas culturais que representam, 
“como se a alternativa se resumisse a uma escolha entre o 
universal e o nada, como se suprimir uma parte do prestígio 
consistisse em apagá-lo totalmente” (idem: 183). Ora o que 
acontece é que as relações de poder relativamente a um espaço 
que o Ocidente outrora controlou, mudaram. Como diz Bertrand 
Westphal, “de repente, o lugar deslocalizou-se. Desterrito-
rializou-se, enquanto se renunciava à pretensão de controlar 
as suas reterritorializações. Voltou a ser um espaço. Alisou-se. 
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O que teria podido passar por uma nova utopia à qual teria 
sido possível ajustar-se com alívio foi pelo contrário apercebido 
como uma distopia. É distópico todo o espaço que desconcerta 
e semeia o medo” (ibidem). Esta é a situação do Ocidente, 
confundido perante um planeta que “já não lhe é familiar”, 
condenado a entregar-se (e cita Agamben) a “uma epifania do 
intangível”, obrigado à “tarefa impossível de se apropriar do 
que deve […] escapar à apropriação”. As rupturas assinaladas 
inviabilizam qualquer correspondência entre ocidental e uni-
versal, ainda que a pós-modernidade designe essa correspon-
dência pela expressão de global.

O ensaio seguinte, O Mergulhão, [Le Plongeon], analisa 
as duas tendências maiores e antagónicas da globalização, a 
saber, a celebração das diferenças, do hibridismo, mas também 
o apagamento das diferenças, o regresso a um mundo unifor-
mizado. Uma ideia forte atravessa este ensaio, a da compressão 
espácio-temporal da contemporaneidade, de que as represen-
tações artísticas dão particularmente conta, ao elegerem como 
matéria plástica o elemento espacial líquido em detrimento do 
mundo terreno, sólido, em que a Modernidade se situou e a 
partir do qual elaborou a sua leitura do mundo, como paradigma 
universal. Marca da pós-modernidade, a compressão espácio-
-temporal revela-se tendencialmente anuladora de uma pers-
pectiva histórica sobre o mundo e as suas diferenças. As questões 
fundamentais colocadas neste ensaio insistem em saber se a 
globalização pode conduzir a outra perspectiva que não a da 
uniformização cultural (paradoxalmente facilitada pela própria 
abolição de fronteiras, quer económicas quer de circulação 
humana, por políticas de ‘convergência’ e de ‘integração’ e a con-
sequente aproximação dos povos e culturas), e se os estudos literá-
rios podem desempenhar algum papel, contrariando este pro-
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cesso de uniformização. A existirem formas diferenciadoras de 
globalização, estas opor-se-iam a propostas tendentes a ver na 
globalização a manutenção de um “estado colonial permanente 
e estático”, cujos ecos se fazem ouvir bem para além do percurso 
colonial-descolonial e pós-colonial, justificativo de um sistema-
-mundo ainda ocidental, cuja hegemonia se projecta também 
a nível cultural (idem: 190).

É sobretudo na esfera das artes plásticas e da cinemato-
grafia contemporâneas que Bertrand Westphal vai encontrar 
as metáforas de um hemisfério líquido que contrapõe às ten-
dências hegemónicas de uma concepção de globalização como 
perspectiva totalizante do mundo. A representação da libertação 
do hemisfério sólido é ilustrada pelo trabalho de vários artistas 
plásticos, como Herman Braun-Veja, Jacques Villeglé, Manolo 
Valdès, Robert Rauschenberg, entre outros citados, numa agi-
tação que faz tremer a “aldeia sem amor” (outro nome para a 
“aldeia global”), celebra o efémero como marca da pós-moder-
nidade e conduz à abertura da “gaiola dos meridianos” (imagem 
que dá agora todo o sentido ao título ao livro). O pensamento 
líquido contamina ainda a própria representação cartográfica 
do mundo, liquefazendo fronteiras delimitadoras de nações, 
Estados e identidades. Bertrand Westphal aduz várias formas 
de expressão desta tendência, que detecta em produções não 
exclusivamente ocidentais, como a colectânea de novelas de 
Yoko Tawada (Où commence l’Europe?, 1991), ou o romance de 
José Saramago (autor aliás referido várias vezes ao longo de 
A Gaiola dos Meridianos), A Jangada de Pedra (1986). Metá-
foras geográficas – como mapa, planisfério, mapa-mundo, hemis-
fério, cartografia, mundo, planeta, paisagem, atlas, corrente, 
globo, terra, ilha, território, esfera, mar, viagem, mundo flu-
tuante, entre muitas outras – caracterizam as novas perspectivas 
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cartográficas com que artistas plásticos como Alighiero Boetti, 
Kirsten Pieroth, Francis Alÿs, Eduardo Abaroa, Jorge Macchi, 
apreendem um mundo cuja pretensa solidez se dilui progres-
sivamente, configurando por vezes um mundo-arquipélago 
descentrado, que recusa a uniformização e se exprime na dife-
rença, celebrando a paródia como figura da expressão da sua 
deliquescência e da imprevisibilidade dos seus contornos, recu-
sando qualquer propósito controlador. Uma geografia que con-
fere, não raro, uma tonalidade “espectral” às suas novas formas 
de representação, como refere o crítico mexicano Cuauhtémoc 
Medina (do qual Bertrand Westphal cita “Inundaciones”47), ou 
Graciela Speranza, que se interroga sobre os efeitos da expansão 
da “cultura mundializada” nas paisagens marítimas de Macchi 
(tão distantes da tradição pictórica das marinhas, como assinala 
Bertrand Westphal). Formas que analisa ao abrigo do oximoro 
de uma “nova territorialidade líquida”, talvez resultado de algum 
“pesadelo apocalíptico de um planeta submerso após um grande 
naufrágio” (Atlas portátil de América Latina. Artes y ficciones 
errantes, 2012), abrindo-se a uma era pós-geográfica (pós-
-humana?) (idem: 215), na qual poderiam inserir-se também 
alguns textos do suíço Jean-Marc Lovay (1985), como Le Convoi 
du Colonel Fürst ou Aucun de mes os ne sera troué pour servir 
de flûte enchantée (1997). A preservação de uma ideia de cultura 
baseada ainda em condições de “estabilidade”, “perenidade”, 
torna-se inviável num mundo cujas dimensões se reduzem e 
em que a “obsolescência” caminha depressa, numa cultura pós-
-moderna, líquida, marcada pelo “descomprometimento, pela 
descontinuidade e pelo esquecimento” (idem: 199), como cons-
tata, leitor de Zygmunt Bauman (A Modernidade líquida, 2001).

47 In Conflictos interculturales, Néstor García Canclini (ed.), 2011.
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No contexto de uma era pós-geográfica, que consubstancia 
a mudança da percepção do mundo (e da sua expressão plás-
tica) de uma perspectiva em profundidade para uma perspectiva 
de superficialidade, marcada esta por uma crescente compressão 
espácio-temporal, sustentáculo de uma globalização unifor-
mizante, extensiva a todos os continentes, considera Bertrand 
Westphal que a “transgressividade das representações se reveste 
de uma transgressividade de ordem ética” (idem: 225). É neste 
contexto que situa a viragem ocorrida na passagem do século 
XX para o século XXI, de um pensamento centrado sobre o 
globo para um pensamento centrado sobre o planeta, recor-
rendo aos trabalhos de Gayatri Spivak em Death of a Discipline, 
de Paul Virilio, em La Pensée exposée. Textes et entretiens, de 
Wai Che Dimock, ou de Ursula K. Heise, em Sense of Place 
and Sense of Planet. The Environmental Imagination of the 
Global, (2008), interessada esta na deslocação de perspectivas 
antropocêntricas para perspectivas eco-cosmopolitas e eco-
-críticas (p. 226), mas também, e sobretudo, de Amy J. Elias 
e Christian Moraru (2015: 227), proponentes da chamada 
“viragem planetária” [“tournant planétaire”]. Se a geocrítica 
começou por nortear preferencialmente trabalhos centrados 
sobre o Pós-modernismo, a atenção dos críticos assume, na 
perspectiva planetária, uma dimensão mais vasta, numa pro-
posta de libertação clara dos entraves em que se debatia a 
globalização, considerada como factor de alisamento, de esba-
timento das fronteiras ao longo dos processos de desterrito-
rialização ou de reterritorializações nem sempre portadoras 
de diferenciação, e de uniformização, líquida, para retomarmos 
as metáforas a que aludimos, nomeadamente a de “territórios 
líquidos”, de Speranza. Perante opções formais estéticas con-
ducentes, de forma mais ou menos explícita, à liquefacção 
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identitária pós-apocalíptica que parecem indiciar algumas das 
representações artísticas aduzidas por Bertrand Westphal, à 
saída dos meridianos que configuram a “aldeia global”, podem 
eventualmente contudo ser dadas outras respostas. Aqui se 
situa a perspectiva de uma dimensão mais vasta do que a da 
globalização, em que pareciam confinar-se as perspectivas de 
teor mundial (sejam a world literature ou a literatura mundial): 
a dimensão planetária, posterior à dimensão global, mundial, 
pós-moderna.48 É na herança do pensamento de Édouard 
Glissant, nomeadamente no seu contributo para uma poética 
da relação, que Bertrand Westphal alicerça a sua proposta nas 
últimas páginas de A Gaiola dos Meridianos. A viragem pla-
netária ancora-se então sobre uma abordagem espacial, de 
natureza geo-estética e geo-ética, interessada no comprome-
timento ético-ecológico que sustenta o pensamento ecocrítico. 
Como afirmam os proponentes desta viragem, Elias e Moraru: 
“Definimos o ‘planeta’ e a ‘planetaridade’ como um nome e um 
atributo que qualificam respectivamente uma estrutura que 
abarca as dimensões do mundo (wordly), multicêntrica, plu-
ralizante, efectiva e que estabelece uma relação (relatedness) 
crítica orientada para operações não totalizantes, não homo-
geneizantes e anti-hegemónicas, tipicamente e polemicamente 
fundadas sobre uma eco-lógica” (idem: 228). 

À luz desta proposta, holística, concebe então Bertrand 
Westphal uma visão do mundo como arquipélago, como pos-
sibilidade de libertação da atracção centrípeta ocidental, embora 
o autor persista na sua interrogação sobre o conceito de mul-
ticentrismo. A imagem do arquipélago revela-se interessante 

48 Amy J. Elias, Christian Moraru, “Introduction. The Planetary Condition”, in The 
Planetary Turn. Relationality and Geoaesthetics in the Twenty-fist Century, 2015. 
https://muse.jhu.edu/book/38757. Consultado em Fevereiro de 2017.
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neste momento, na medida em que, sendo ambivalente, situan-
do-se no espaço do entre, não permite atribuir a primazia nem 
ao elemento telúrico nem ao elemento marítimo, em exclusi-
vidade, na sua constituição. Permite acentuar no entanto a sua 
componente transgressiva face à estabilidade, à estaticidade 
que definem, por oposição, os continentes, ou seja, uma visão 
centrada sobre o hemisfério telúrico, que sustenta a homoge-
neização para a qual tende a globalização. Recorde-se, quanto 
mais não seja, a necessidade de nomear os espaços de conti-
guidade entre o mar e os continentes, logo após cada chegada 
a novas terras, ou, pelo menos de nomear os seus contornos, à 
medida que se ia cartografando o mundo, bem como a cons-
trução de todo um imaginário sobre as ilhas, e as suas confi-
gurações em arquipélagos, submetidas às investidas das catás-
trofes que atravessam a história marítima.

Os arquipélagos são vistos então por Bertrand Westphal 
menos como figuras insulares e telúricas do que como projec-
ções arqui-pelágicas e arqui-marítimas, na lembrança da sua 
matriz linguística de origem grega, pélagos, o mar (idem: 229). 
Os arquipélagos são perspectivados como espaços de descen-
tramento, propondo relações poéticas entre si, e não só entre 
as suas ilhas ou os continentes. Esta figura permite ao autor 
configurar o seu pensamento sobre o multicentrismo numa 
óptica planetária, já que o arquipélago exprime a geometria 
variável de um mundo com centros múltiplos, mutáveis e 
redireccionáveis em função da multifocalização (uma das 
principais figuras da geocrítica) de que podem ser objecto. 
Figuras transgressivas, os contornos dos arquipélagos defi-
nem-se entre a solidez telúrica que os compõem e o contexto 
marítimo (ou líquido, se se preferir) em que estão inseridos, 
permitindo pensar de outro modo a periferia, e relocalizar os 
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centros, num percurso que os desloca do interior para o exterior. 
A legitimação da periferia e a liquefacção do(s) centro(s) surgem 
então a Bertrand Westphal como hipótese de trabalho no 
processo de libertação da gaiola dos meridianos em que a 
globalização parecia fechar, centripetamente, o mundo (idem: 
234). Lembrando ainda a recusa de Glissant em “reduzir um 
lugar [e] elegê-lo como um centro fechado” (ibidem), Bertrand 
Westphal recorre, mais uma vez, à obra de artistas plásticos 
contemporâneos que trabalham processos de descentramento. 
Não sem antes fazer um périplo pela pintura chinesa da escola 
de Ma-Xia dos séculos XII e XIII (que recusava o primeiro 
plano à representação humana nas suas paisagens, investindo-
-a na periferia das suas telas), são os atlas de Brigitte Williams, 
Dislocation, United e In Peace (2007) que o seduzem. Estes, 
através de diagramas paradoxalmente circulares e centrífugos 
(sobretudo as duas últimas telas), parecem reenviar para a 
periferia todos os centros umbilicais do mundo (idem: 237-
-239). Telas que projectam de outro modo e dão seguimento 
à visão dessacralizante dos continentes e das suas representa-
ções cartográficas eurocentradas, bem como da sobre-inscrição 
das nações que um Alighiero Boetti sobre eles imprimiu, através 
do símbolos político-identitários que a inscrição das bandeiras 
nacionais provoca, numa tela como Mappa (1979) (idem: 205). 
Telas que invalidam qualquer solução de continuidade com 
um pensamento globalizante ou de ‘fim da História’, e que 
celebram “um futuro virado para culturas e identidades plurais 
e para um poder de decisão heterarquizado, que emanaria da 
periferia planetária”; postura que invalidaria por seu turno a 
continuidade de uma visão teleológica determinista de um 
futuro interligado com o presente, ao qual daria continuidade 
(idem: 244). Esta será a visão alternativa que Bertrand Westphal 
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propõe – a de uma utopia que emergiria da periferia do planeta 
(idem: 245) –, e sobre a qual Robert Tally escrevera em Utopia 
in the Age of Globalisation. Space, Representation, and the 
World-System (2013).

A perspectiva planetária considera segundo outros parâ-
metros a última etapa da tríade segundo a qual Deleuze e 
Guattari lêem o território – a reterritorialização. A Gaiola dos 
Meridianos, ao alargar a perspectiva de análise geocrítica para 
além da necessária multifocalização a espaços terceiros, ou de 
entre-línguas, convida a repensar aquela noção. Abrindo-a a 
uma perspectiva planetária, poderá contribuir para evitar que 
aquela etapa se cumpra como um regresso ao espaço de partida, 
focando-se preferencialmente numa abordagem transdisciplinar 
nos espaços intersticiais entre arte, literatura e cultura. Ao 
conceito de reterritorialização é preferido o de trans-territoria-
lização, competindo ao seu processamento “desprovincializar” 
o mundo ocidental, e deslegitimar o fosso entre “nós” e os 
“outros”. Embora Christian Moraru, citado em The Planetary 
Turn, não se demore sobre a sua conceptualização, considera 
Bertrand Westphal que ele utiliza esta expressão “para melhor 
delimitar a dinâmica da planetarização”, expressão que convoca, 
no enquadramento dos estudos sobre o espaço, “uma deslocação, 
uma re-alocação, uma nova agregação” (idem: 246, nota 89). 
Estas etapas representam assim a “travessia dos lugares”, o 
“delineamento de novos espaços do possível”, a “transgressivi-
dade” que caracterizam a representação do espaço na contem-
poraneidade, funcionando como factores de “generalização do 
terceiro espaço”; os vários contributos artísticos invocados, 
acentuando a liquefacção do planeta, conferem ao “oceano 
simbólico” que o invade uma imagem do ambiente fluído em 
que se tornou o meio envolvente humano. 
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O último ensaio deste livro, que retoma a figura inicial do 
esquilo preso na gaiola dos meridianos – L’écureuil –, apresenta 
como subtítulo “Uma moral”. Uma moral que abarcará a concep-
ção de literatura e de criação, e a nossa postura perante estas, 
bem como a actividade crítica e teórica e o ritmo do seu fazer, 
em busca de um relacionamento do homem com o mundo que 
respeite a relação entre ambos, ao ritmo, ecológico, da vida.

Sintetizando as ideias apresentadas em torno do conceito 
de global, e do caminho até e para a globalização, interessa-se 
neste ensaio Bertrand Westphal sobre o futuro após a globali-
zação, ou, melhor, sobre a impossibilidade de a globalização 
apontar no sentido de um futuro. De facto, considera que a globa-
lização tem uma progressão de tipo circular: disforicamente, 
ela “inscreve o futuro num contexto em que tudo parece já rea-
lizado” (idem: 254). Donde a necessidade de se desenharem 
novas cartografias (como preconiza Robert T. Tally, que cita 
em Utopia in the Age of Globalisation), em que haja lugar para 
uma utopia – um espaço livre – que o mapa do mundo globali-
zado, fragmentado por meridianos e paralelos (quando não 
por muros, fronteiras e outras formas de fechamento, de não 
atravessamento) que o cruzam em todas as direcções parece 
negar (idem: 255). Esse lugar será o das “realidades paralelas 
e factícias”, aquelas que nenhum mapa pode representar, e que 
somente os artistas (em cujas formas de expressão inclui a 
literatura) – e não os geógrafos ou os cartógrafos – poderão 
investir, nos seus “laboratórios do possível”, “laboratórios” onde 
inclui também, como vimos, a teoria da literatura, relembrando 
Paul Ricoeur (idem: 256). Para Bertrand Westphal, competirá 
à arte – “vector por excelência da transgressividade” – abrir a 
gaiola dos meridianos (idem: 259). Longe de pretender reins-
taurar um cânone, ou de pretender atribuir algum poder à 
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literatura, em si mesma, considera Bertrand Westphal que é 
pelo trabalho da palavra que a utopia pode se inserida na 
superfície do globo (idem: 260), na medida em que não pre-
tende trazer respostas definitivas, antes coabita com a incerteza 
constitutiva da contemporaneidade: “Toda a visão do universo 
não é mais do que a visão de um universo possível, quando 
muito plausível” (idem: 262), conclui Bertrand Westphal, 
remetendo para o seu penúltimo livro…

Reflexões que incidem também sobre a língua, e a revisão 
de alguns dos prefixos mais comuns. Assim, por exemplo, chama 
a atenção para o prefixo pós, que considera não fazer mais do 
que repetir o seu referente, sem introduzir nada de novo, pre-
ferindo-lhe o prefixo trans, inadequado para predizer o futuro, 
é certo, mas que pretende tão somente atribuir ao presente 
(idem: 247) – e ao terceiro espaço onde se encontra um Outro 
que não se quer fazer num “duplo de si mesmo” (idem: 249) 
– as suas potencialidades. Também o prefixo multi é alvo da 
sua reflexão neste momento do seu livro. E se o multidimen-
sional, numa expressão como multicultural, é preferível ao 
unidimensional, o intercultural ou o transcultural não deixam, 
para si, de melhor exprimir a mestiçagem, no seio da diversi-
dade, contribuindo para ultrapassar a mera relação binária ou 
de justaposição em que se subsume o multicultural. Este, 
embora reconhecendo a coexistência de várias culturas numa 
sociedade, não promove a sua hibridação, permanecendo ads-
trito a enquadramentos delimitados, a esquemas previamente 
traçados e estabilizados, eventualmente à subordinação a uma 
cultura dominante interessada em apagar as diferenças, em 
“normalizar as singularidades”, como analisa Yolanda Onghena, 
(em Penzar la mescla) que refere (idem: 247), remetendo impli-
citamente para novos e indesejáveis centramentos.
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E o seu pensamento vai ao encontro do de Robert Tally: 
“Tally tem razão, mil vezes razão; repensemos o mapa e os 
meridianos” (idem: 255). A dimensão planetária será pois a do 
terceiro espaço, espaço de travessia, líquido, de inter e trans-
culturalidades, em confronto com o espaço abarcante do mundo 
subjacente ao processo de globalização. Se a arte e a literatura 
se inscrevem no intervalo entre o visível e o invisível – no espaço 
imaginário metonímico da sua relação com o real –, no reco-
nhecimento, humilde, da necessária incompletude de qualquer 
projecto de representação total do e no espaço planetário, 
atendendo à própria natureza incompleta da arte e da lingua-
gem, é nesse meio de incerteza que se inscreve também, ao ser 
adoptada uma perspectiva planetária, o trabalho dos críticos 
e dos teóricos da literatura. Como quer Bertrand Westphal, 
“o papel da literatura e o daqueles que a estudam consiste em 
valorizar a incerteza e a mostrar que a vida existe para além 
da gaiola dos meridianos, dos mapa-mundo e dos mapas de 
cores habituais” (idem: 261). Perante a enorme dimensão de um 
corpus planetário, as certezas revelam-se impossíveis; pretender 
a certeza revela uma arrogância inaceitável: “a incompletude 
é consubstancial ao mundo: por isso devemos ter isso presente. 
Toda a visão do universo não é mais do que a visão de um 
universo possível, quando muito, plausível” (idem: 262).

Advoga então Bertrand Westphal uma visão alternativa, 
que consistiria em “legitimar todo o saltar a linha dos limites 
do território” (ibidem), e ultrapassar as zonas de conforto. O 
mar apresenta-se como a metáfora adequada a esta transfor-
mação do leitor, do artista e do crítico, condenados a não serem 
mais “latifundiários” do saber (idem: 263). Opção que tanto 
dessacraliza o saber, como a criação e os seus detentores. Bem 
longe da confiança numa cultura estável, fiável, sobre a qual 
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se interrogava Bauman, Bertrand Westphal interroga-se sobre 
se existirá “outra visão do mundo do que uma visão móvel, um 
discurso sério que não seja um discurso nómada” (ibidem). A 
metáfora deleuziana parece regressar em força: “móvel, nómada”. 
Como estabelecer o campo de uma investigação “que acompanhe 
o movimento de uma desterritorialização absoluta, a ponto de 
levar à localização na periferia do conjunto das culturas, como 
a mais justa de todas as reterritorializações”? Não se trata de 
querer “recuperar um centro e um equilíbrio perdidos”, mas 
antes de mergulhar, com Glissant, no oceano de relações que 
“se abre entre as terras” (idem: 263), e ir para além da enciclo-
pédia pessoal de cada um, situados no tempo longo que Braudel 
sulcou no Mediterrâneo e que Wai Chee Dimock abre à sua 
erudição na Universidade de Yale (idem: 264), a um ritmo que 
inscreveria a investigação no ritmo ecológico da vida, e a sub-
trairia ao ritmo desenfreado da globalização.

Subintitulado, “Uma moral”, este capítulo debruça-se na 
sua última parte sobre o relacionamento entre uma postura 
planetária e o possível surgimento de um novo humanismo. 
Passa-se então em revista o declínio desta noção desde as últi-
mas décadas do século anterior, para a qual muito terão con-
tribuído o etnocentrismo de matriz ocidental e o “universalismo 
de fachada” que o acompanha (idem: 265), e que a crítica pós-
-colonial denunciou, sendo aqui evocado o legado de Edward 
Said no ensaio Humanism and Democratic Criticism (2004). 
Mais do que ao humanismo propriamente dito, Bertrand West-
phal refere-se ao modo como este foi encarado. Às rígidas hie-
rarquias fundadas sobre o etnocentrismo ocidental propõe 
uma rotação no sentido da “heterarquia aberta à interpreta-
ção” (idem: 266), enriquecida pelo que parecem constituir as 
palavras-chave desta nova postura: “incerteza”, “sentido da sua 
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incompletude”, “consciência dos seus limites”, e as palavras-chave 
que qualificam o seu espaço de manifestação: “instabilidade 
fecunda”, “(e)utopia”, “mundo plausível”, “periferia”. Condições 
de possibilidade, mas também qualidades que justificam a 
transgressividade do humanismo, quer nos planos geográfico, 
cultural ou de diáspora de onde emerge, e as suas formas de 
manifestação. 

Fica assim o leitor suspenso do próximo volume do seu 
projecto – longo – enquadrado em literary spatial studies, em 
que Bertrand Westphal não deixará decerto de aprofundar a 
sua reflexão, conceptualizado um conceito que vem trilhando 
o seu caminho através da arte e da literatura contemporâneas, 
o de planetarismo. Conceito que indiciava desde O Mundo 
plausível, mas que o retém com maior atenção, e sob a aparente 
tonalidade moralizante que a opção pelo recurso a títulos de 
fábulas de La Fontaine nos ensaios de A Gaiola dos Meridianos 
poderia estranhamente fazer supor mas que é, afinal, denun-
ciadora do seu desejo de justiça. Um desejo mais claramente 
enunciado nas páginas finais deste livro, em oposição ao de 
uma globalização indiferenciadora, vocacionadamente orien-
tada no sentido da abolição do entrosamento entre espaços e 
tempos que os mapas e a literatura conjugam como fontes do 
conhecimento. 

Se é um facto que o espaço crítico aberto pela geocrítica 
ganharia, para alguns, em debruçar-se com maior acuidade 
sobre a dimensão temporal do espaço e a sua apreensão sub-
jectiva (não focada, num nostálgico regresso ao passado crítico, 
sobre o sujeito mas sobre o espaço que o sujeito apreende),49 

49 Dimensão que Robert Tally explora nas suas últimas publicações, donde “The 
Novel and the Map: Spatiotemporal Form and Discourse in Literary Cartography”, 
in Wuppuluri / Ghirardi 2017: 479-485.
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esta postura teórico-metodológica reconhece a relação inegável 
existente entre o real e a ficção, inscrevendo a relação entre o 
lugar e o espaço na transgressividade que garante uma visão 
“fluída”, “não permanente” dos territórios, como acentua Ber-
trand Westphal num dos seus artigos mais recentes.50 Abre 
assim caminho para uma nova estética de representação do 
real contemporâneo, no limiar do seu estranho, porque instável, 
equilíbrio, com o mundo ficcional.

Como Bertrand Westphal demonstra neste livro, A Gaiola 
dos Meridianos: A literatura e a arte contemporânea face à 
globalização, a literatura e a arte oferecem, generosamente, 
múltiplas vias de intervenção face à globalização.

A tradutora endereça ao autor o seu agradecimento pela 
partilha de uma reflexão que vem desenvolvendo há alguns 
anos e que, confiada e generosamente, aceitou ser vertida para 
a língua portuguesa.

À suivre… 

50 Bertrand Westphal, “In Focus: Geocriticism”, in American Book Review, Sep-
tember / October 2016, vol. 37, Nr. 6.
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